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Resumo 
 
 
 
 
A presente pesquisa origina-se da participação em uma prática de ação de saúde 
desenvolvida pelos graduandos em enfermagem da UNIFESP, em ambientes 
escolares. O objetivo geral deste estudo foi analisar as concepções de professores, 
graduandos do Curso de Enfermagem e  Coordenadores Pedagógicos envolvidos 
numa prática que articula Universidade e Escola Básica. No campo do referencial 
teórico adotado, privilegiou-se um diálogo com as orientações curriculares da 
Educação Básica e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Superior 
em Saúde, procurando-se também construir uma concepção conceitual sobre 
Educação em Saúde. A pesquisa foi realizada tendo como cenário a disciplina 
Curricular de Enfermagem Pediátrica – Enfermagem em Saúde da Criança e do 
Adolescente I, do Curso de Enfermagem da Universidade Federal de São Paulo. A 
metodologia abrangeu como sujeitos 03 professores enfermeiros responsáveis pela 
disciplina, 23 graduandos da 3ª série do Curso de Enfermagem na UNIFESP e 06 
Coordenadores Pedagógicos de escolas públicas envolvidas nas atividades. O 
processo de coleta de dados compreendeu a realização de entrevistas semi-
estruturadas com professores e coordenadores pedagógicos, além da aplicação de 
questionários aos discentes. O processo de análise de dados, orientado pelos 
objetivos assumidos, buscou apreender significados tendo como referência a análise 
temática. A discussão dos resultados obtidos permite destacar que as concepções 
de saúde apresentam fortes traços de transição entre um olhar ainda centrado na 
ausência de doenças e uma perspectiva que compreende saúde como processo 
biológico, histórico, cultural e socialmente condicionado. A mesma percepção se 
evidencia em relação às concepções de educação; esta é entendida como uma 
construção em dimensão processual e com abrangência social, mas também 
emergem óticas centradas no atendimento às necessidades das crianças. No campo 
das expectativas e contribuições da experiência realçam-se as ênfases no objetivo 
de conhecer o desenvolvimento da criança e ampliar os espaços de inserção do 
enfermeiro, bem como na possibilidade de criar na escola um espaço de promoção 
da saúde, estabelecendo relações de troca e ajuda entre profissionais da educação 
e da saúde. As dificuldades parecem residir no âmbito institucional (estrutura 
curricular, carga horária disponível) e no âmbito do espaço escolar (organização do 
trabalho, resistência dos profissionais), reconhecendo-se a necessidade de um 
trabalho mais articulado. As análises empreendidas permitem configurar uma 
compreensão de que as relações entre Universidade e Escola Básica apresentam-se 
com grande potencial de mobilização e parceria, emergindo como uma via de mão 
dupla: campo de estágio (relação teoria e prática) e cenário pedagógico 
diferenciado.   
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ABSTRACT 
 
 
The present study resulted from our participation in a heath action program 
developed in an education institute by Nursing undergraduate students at UNIFESP. 
Its general aim was to analyze the conceptions shared by Nursing undergraduate 
students and pedagogic coordinators in a program involving the University and 
Elementary Schools. In the theoretical field adopted, the main focus was put on the 
examination of the curricular guidance to basic education and the National Curricular 
Guidance to health teaching in college, also attempting to evidence the conceptions 
about health education. The study was carried out having as scenario the discipline 
of Pediatric Nursing − Nursing in Children and Adolescents’ Health I − included in the 
Nursing Course of the Federal University of São Paulo. The methodology included as 
subjects 3 Nurse Teachers responsible for this discipline, 23 undergraduates in the 
3rd period of the Nursing Course of UNIFESP and 6 Pedagogic Coordinators of public 
schools involved in the program. Data collection was performed through semi-
structured interviews with teachers and pedagogic coordinators as well as 
questionnaires applied to the undergraduates. The analysis process guided by the 
adopted aims attempted to evidence the meanings conceived by the participants in a 
thematic analysis. The discussion of the results allow to highlight that the health 
conceptions showed marked aspects characteristic of a transition from a view of 
health as the absence of disease to one in which heath is regarded as a biological, 
historical and cultural process conditioned by a sociological aspect. The same 
perception is evidenced with regard education, which is viewed as an institution in 
building process and having a social role, but some views focusing the child’s needs 
came up. In the realm of expectations and contributions the highlights are the 
requirement for knowledge about child’s development, the widening of nurses’ 
activities and the introduction of school facilities for health promotion, so establishing 
exchange and mutual help between teaching and health staffs. Difficulties seem to 
be in the curricular (structure and available teaching time load) and professional ( 
work organization, acceptance by teaching staff) fields, where  it is acknowledge the 
need for a better integration work. The analysis carried out indicate that the 
relationship between University and Elementary School have a large potential of 
mobilization and partnership emerging as a 2-way road: training field (where theory is 
put against practice) and enhanced pedagogic environment. 
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INTRODUÇÃO  
 
 
1.1 As Origens da Pesquisa 
 
Desde 1985, como gestora de escolas de Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio e, a partir de 1996, assumindo a direção de uma 
escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental situada numa Universidade com 
cursos específicos da área de saúde, tive a oportunidade de inserir-me no 
desenvolvimento de propostas pedagógicas que envolviam atividades vinculadas ao 
binômio saúde e educação.  
Nessa trajetória, foram necessárias, como nos afirma Peregrino (2000), 
coragem e ousadia para produzir, articulando, com os interesses e necessidades 
das comunidades, conhecimentos que favoreçam uma participação ativa e envolvam 
a escola em suas ações sociais e educativas.   
Essa postura frente ao cotidiano, que fui construindo em parceria com 
professores, alunos, técnicos e pais, revelou-se facilitadora nos diálogos e 
aprendizagens elaborados e partilhados no processo de educar crianças.  
Assim, desde o ano de 1996, participei de diversos projetos e ações de saúde 
desenvolvidos no interior da escola, os quais buscavam entender e atender as 
necessidades biopsicossociais da criança e criar espaços de formação para 
graduandos, ampliando a visão do profissional da saúde em relação à criança. 
Foram experiências ricas e bastante produtivas, reafirmando o pressuposto de que o 
apoio de profissionais da saúde pode contribuir para que se delineie uma atenção 
integral à criança.  
Dessa forma, fomos vivendo um cotidiano pedagógico permeado pela 
presença de:  
• estagiários do curso de Tecnologia Oftálmica da UNIFESP, que através de 
testes avaliavam a visão dos alunos; 
• estagiários do curso de Fonoaudiologia da UNIFESP, fazendo triagem de 
linguagem, fala, voz e audição com procedimentos adequados à faixa de idade; 
• estagiários da Psiquiatria da UNIFESP, que realizavam, quando necessário, 
diagnóstico e atendimento psicológico e psiquiátrico; 
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• estagiários de Enfermagem, que acompanhavam o desenvolvimento 
psicomotor e desenvolviam atividades de educação para a saúde com os alunos. 
É importante ressaltar o desenvolvimento de trabalhos de pesquisa, com uma 
inserção mais curta, mas que também influenciaram o conhecimento sobre as 
crianças, alterando as práticas educativas. Essas investigações contribuíram para o 
reconhecimento de que os profissionais têm necessidade de se aproximar dos 
saberes e experiências dos sujeitos envolvidos, ressignificando práticas e 
concepções e ajudando a transformar a educação escolar das disciplinas 
(FONSECA, 2000). 
A equipe da escola demanda conhecimentos que extrapolam os conceitos 
das ciências da educação, procurando entender e acompanhar a evolução do 
desenvolvimento e necessidades do ser humano. Configura-se, assim, um novo 
olhar que considera a criança em sua subjetividade e inserida numa comunidade. 
Ampliam-se nossas responsabilidades, envolvendo muito além da escolarização.  
Entendo que muitas das atividades na escola são expressões de nossos 
próprios conceitos, que, articulados às nossas ações, estarão permanentemente 
transformando o processo social e o educativo, em busca de uma significação mais 
profunda para a vida e para o trabalho (RIOS, 2001). 
É neste contexto que localizo as origens da pesquisa proposta. 
 
 
1.2     A Participação em um Estágio Prático do Curso de Enfermagem 
 
Desde 2002, como pedagoga da escola, tive a oportunidade de acompanhar e 
participar, desenvolvendo aulas e práticas de Educação em Saúde, das atividades 
do estágio prático com alunos do 3° ano de graduação em Enfermagem, junto às 
professoras responsáveis pelo estágio da disciplina curricular Saúde da Criança e do 
Adolescente I, da disciplina de Enfermagem Pediátrica do Curso de Enfermagem da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP.  
Essas atividades foram programadas a partir dos assuntos abordados no 
Referencial de Educação Infantil e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (o tema 
“Cuidar e Educar” e o tema transversal “Saúde/ Orientação Sexual”, 
respectivamente), além de outros assuntos que emergiram no cotidiano da escola e 
da sala de aula, considerando-se o interesse de professores e alunos. 
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Nessa experiência, atentando para as necessidades pessoais e locais de 
cada criança, pudemos ampliar as abordagens existentes nas referências 
curriculares. A relação do aluno-graduando com o aluno da Educação Básica 
permitiu, ali, um diálogo mais próximo, numa perspectiva de troca de informações e 
conhecimentos.  
 
O estágio é desenvolvido durante cinco dias no período da manhã, com aulas 
teóricas, aulas práticas e apresentação. O tema é delineado a partir das 
necessidades do professor e dos alunos. Os professores de Enfermagem 
acompanham seus alunos, considerando toda teoria anterior recebida sobre as 
características do desenvolvimento da criança e o conhecimento específico da 
saúde da criança. 
Como pedagoga, cumpro o papel de apoiar o desenvolvimento pedagógico 
das atividades durante todo o estágio. Os alunos utilizam os espaços da escola e da 
Universidade para buscar material e desenvolver as atividades. No último dia, fazem 
a apresentação na presença de professores de Enfermagem, pedagogo, professores 
e coordenadores da escola e alunos. 
Em todo o processo do estágio, minha participação também abrangeu a 
discussão sobre os fundamentos teóricos e práticos para elaboração de um plano de 
aula, discutindo as perspectivas de os estagiários assumirem o papel de educadores 
de saúde frente às crianças. Assim, eu apresentava a importância de levar um plano 
estruturado, com objetivos gerais e específicos, cronograma previsto, estratégias, 
material necessário para o desenvolvimento das atividades e avaliação da 
aprendizagem da criança. Também abordava as formas de lidar com as crianças, 
sempre comunicando antecipadamente como a aula poderia transcorrer.  
O objetivo da participação do pedagogo é que, a partir de uma apresentação 
prévia onde se considere as características da faixa de idade, o perfil e o nível de 
conhecimento das crianças, o graduando consiga uma maior segurança no 
desenvolvimento das atividades, percebendo melhor sua função educativa como 
profissional da saúde.  
A experiência acumulada permite reafirmar a crença de que trabalhos 
acadêmicos que articulem diferentes espaços de formação, além de atenderem 
necessidades específicas, tornam-se importantes para o graduando, família e 
comunidade em seus processos de saúde. Nesse âmbito, identifica-se que os alunos 
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sentem-se satisfeitos em participar da prática, acreditando que podem contribuir 
para o processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, e estas, por sua 
vez, experimentam o respeito e valorização de seus interesses e demandas.  
 
 
1.3      Problematizando o Objeto de Pesquisa 
 
Ao situar esta pesquisa no campo das relações entre a Escola Básica e a 
Universidade, identifico que a escola de Educação Básica, no cumprimento do que 
estabelece o art. 9o, inc. IV, da LDB, deve possibilitar condições de aprendizagem, 
fundando suas ações nas orientações curriculares nacionais. 
Entende-se por Educação Básica a escolarização que abrange a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio (BRASIL, 1996, p. 81). 
No que se refere aos Parâmetros Curriculares Nacionais, identifica-se que 
têm como função primordial assegurar uma base comum nacional, bem como 
possibilitar a diversidade e o respeito às singularidades regionais e locais. 
Com o objetivo de orientar a educação escolar da Educação Básica, as 
políticas curriculares incorporaram os temas transversais na proposta pedagógica da 
escola, no sentido de consolidar um esforço para atender um espectro de 
aprendizagens mais amplo, contextualizado e transformador.  
Os movimentos de mudança encontram, na situação descrita por indicadores 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação, evidenciando o nível de 
aprendizado dos alunos brasileiros e a distribuição desigual desse aprendizado ao 
longo de uma década, um reforço importante para introduzir rupturas significativas 
no modelo de gestão de educação, bem como em sua prática cotidiana e no 
processo pedagógico das escolas (BRASIL, 2004a). 
Esse panorama também se apresenta para a Educação Superior, a qual tem 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação os eixos centrais da 
formação em diversas profissões, buscando favorecer a construção de projetos 
político-pedagógicos que sejam inovadores e comprometidos com as vocações 
institucionais, políticas, econômicas.   
A Nova lei de Diretrizes e Bases da educação (Nova LDB) apresenta 
claramente as expectativas para o Ensino Superior, afirmando em seu capítulo IV , 
artigo 43, inciso VI, como um dos objetivos da Educação Superior 
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estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade.  
 
Assim, projeta-se uma Universidade que assuma sua função social, 
articulando as atividades de ensino, pesquisa e extensão. Professores e graduandos 
passam a estabelecer novos horizontes para o projeto formativo, valorizando, entre 
outros aspectos, a diversificação dos cenários de aprendizagem. O universitário, 
experimentando e aprendendo em diversos espaços, pode construir uma formação 
profissional com visão mais abrangente do contexto social em que está inserido.  
O estabelecimento de novos referenciais nas áreas de educação e saúde, a 
crise dos modelos assistenciais e o reordenamento das lógicas de produção impõem 
à Universidade brasileira o desafio de não somente garantir qualificação técnica num 
dado campo profissional, mas também de contribuir decisivamente na construção de 
projetos ético-políticos que balizem as vidas dos profissionais em suas interações 
sociais como cidadãos (BATISTA, 2004). 
Pedrazzani (1980), entre outras recomendações, aponta para a urgência do 
atendimento qualificado à saúde da população, sendo importante que haja 
mudanças no processo de formação do profissional da Saúde, para que este 
responda às demandas da população. 
A reflexão sobre esse quadro socioeducativo, articulada aos saberes 
construídos na vivência, possibilita acreditar nos resultados positivos de experiências 
que imbriquem a formação no curso de graduação e a Escola Básica, estabelecendo 
relações de aprendizagem muito oportunas para ser aprofundadas, investigadas, 
teorizadas e partilhadas. 
 
 
1.4      As Questões Norteadoras e os Objetivos 
 
No contexto de minha trajetória, das primeiras aproximações com a literatura 
e do cenário de formação hoje vigente no país, elejo como questões norteadoras da 
pesquisa: 
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1. Quais as concepções de Saúde e Educação que têm alunos e professores da 
graduação que desenvolvem atividades de aprendizagem e ensino em espaços 
escolares?  
2. Quais as concepções de Saúde e Educação que têm Coordenadores 
Pedagógicos que atuam ou atuaram em escolas participantes desse estágio? 
3. Quais as contribuições da relação Universidade e Escola Básica para o 
trabalho pedagógico da escola na visão dos sujeitos envolvidos nas atividades?  
4. Quais as contribuições dessa relação para a formação do profissional da 
Saúde? 
 
A busca por responder aos questionamentos referidos, considerando a 
inserção da pesquisadora, instigou movimentos investigativos a ser empreendidos 
no contexto de um estágio curricular no Curso de Enfermagem, procurando ampliar 
a compreensão das relações entre Universidade e Escola Básica. 
Desta forma, configura-se como objetivo geral analisar as concepções de 
professores, graduandos do Curso de Enfermagem e coordenadores pedagógicos 
envolvidos numa prática que articula Universidade e Escola Básica.  
Como objetivos específicos assume-se apreender concepções de Saúde e 
Educação de professores enfermeiros, graduandos de Enfermagem e 
coordenadores pedagógicos; identificar as contribuições da relação Universidade e 
Escola Básica na ótica dos sujeitos envolvidos e mapear expectativas, dificuldades e 
possibilidades da articulação Universidade e Escola Básica a partir dos olhares dos 
sujeitos. 
A construção da pesquisa abrange um processo de avanços e recuos, o qual 
explicita a complexidade da produção de conhecimento e de sua socialização. Na 
expectativa de estruturar um texto que possibilite o relato científico da pesquisa 
realizada, a presente dissertação é constituída de cinco capítulos.  
No Capítulo I, Relação Saúde e Educação no Contexto Brasileiro: 
aproximações às orientações curriculares, foram abordados a Referência Nacional 
para Educação Infantil e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para a 
Educação Básica Nacional. Foram discutidas, ainda, as Diretrizes Curriculares para 
o Ensino Superior em Saúde, especificamente no tocante ao curso de Enfermagem. 
No Capítulo II,  Saúde e Educação: construindo uma compreensão conceitual, 
a partir de considerações sobre o binômio Saúde e Educação e dialogando com 
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experiências de saúde na escola descritas na literatura, busca-se delinear um 
importante pilar do referencial teórico da pesquisa.  
No Capítulo III, Procedimentos Metodológicos, são descritos o cenário da 
pesquisa, os participantes desta investigação e os processos de coleta e análise de 
dados. 
Nos Capítulos IV, Relação Universidade – Escola Básica: apreendendo 
concepções de Saúde e Educação e V, Relação Universidade – Escola Básica: 
mapeando expectativas, contribuições, dificuldades e possibilidades, estão descritos 
os resultados e elabora-se a discussão dos dados coletados.      
Nas Considerações Finais, procura-se pontuar aspectos que a pesquisa 
revelou para compreender as possibilidades e perspectivas da relação entre 
Universidade e Escola Básica.  
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CAPÍTULO I 
 
RELAÇÃO SAÚDE E EDUCAÇÃO NO CONTEXTO BRASILEIRO: 
 APROXIMAÇÕES ÀS ORIENTAÇÕES CURRICULARES 
  
 
As aproximações teóricas que são empreendidas neste capítulo buscam 
situar os movimentos singulares pelos quais passa e educação brasileira. Desde a 
promulgação da Nova Lei de Diretrizes e Bases (1996), vive-se no país instigantes 
movimentos visando materializar as conquistas e assegurar novos avanços. 
Nesse processo destaca-se a intensa discussão sobre a construção dos 
novos currículos, procurando sair de um enfoque centrado em conteúdos mínimos e 
elaborar uma cultura de grandes eixos/ diretrizes que sinalizem os valores e as 
expectativas da sociedade em relação aos processos de formação de crianças e 
jovens. 
Assim, serão apresentados, neste capítulo, aspectos relativos às orientações 
curriculares que estão presentes na Educação Básica e no Ensino Superior, tendo 
como objetivo situar o leitor na relação educação-saúde hoje posta para a escola 
brasileira. 
É importante ressaltar que, no âmbito das práticas sociais, decisiva foi a 
promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8069 de 13/10/90, 
alterada pela lei 8242 de 12/10/91, que determina que é dever do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente o atendimento no Ensino Fundamental, através de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 
Ainda no ECA, Título II, é assegurado o atendimento médico à criança e ao 
adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. 
Desta forma, evidencia-se que a ruptura com os modelos já conhecidos e a 
luta por instaurar novos parâmetros abrange diferentes espaços sociais, buscando-
se uma sociedade que seja mais justa, solidária e responsável por processos de 
educação e formação mais críticos, éticos e favorecedores da cidadania.  
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I.1       Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil 
 
A expansão da Educação Infantil no Brasil e no mundo tem ocorrido de forma 
crescente nas últimas décadas, acompanhando a intensificação da urbanização, a 
participação da mulher no mercado de trabalho e as mudanças na organização e 
estrutura das famílias (BRASIL, 1998, p. 11). 
Analisando a história da Educação Infantil no Brasil, identifica-se a relevância 
de diretrizes nacionais, traduzindo um reconhecimento da responsabilidade da 
sociedade e do Estado com esse momento de formação, além de constituírem um 
importante instrumento de superação do assistencialismo, na medida em que se 
assume a necessidade de formação de profissionais que possam responder às 
demandas e especificidades dos alunos dessa faixa etária.  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 estabelece de 
forma incisiva o vínculo entre o atendimento às crianças de zero a seis anos e a 
educação. Assim, a Educação Infantil é considerada a primeira etapa da Educação 
Básica (título V, capítulo II, seção II, art. 29). A Lei destaca, ainda, no Título III, o 
atendimento ao educando no Ensino Fundamental público por meio de programas 
suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde. 
Considerando essa Lei, seu papel e responsabilidade na indução, proposição 
e avaliação das políticas públicas, o Ministério de Educação e Cultura (MEC) 
apresentou o documento “Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil” 
(RCNEI), onde enfatiza a importância de educar e cuidar. 
No referido documento, Educar significa 
 
propiciar situações de cuidados, brincadeiras, aprendizagens 
orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 
desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, 
investimento em atitudes de aceitação, respeito, confiança e o 
acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da 
realidade social e cultural. (BRASIL, 1998, p. 23) 
 
Nesse entendimento, a educação pode auxiliar no desenvolvimento de 
capacidades de apropriação e conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, 
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emocionais, estéticas e éticas, contribuindo para a formação de crianças felizes e 
saudáveis (BRASIL, 1998, p. 23). 
Em outra dimensão, Cuidar no contexto educativo demanda a integração de 
vários campos de conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes 
áreas:  
 
O desenvolvimento integral depende de cuidados relacionais, 
envolvendo a dimensão afetiva e cuidados com a saúde. As atitudes 
e procedimentos de cuidado são influenciados por crenças e valores 
em torno da saúde, da educação e do desenvolvimento infantil. 
(BRASIL, 1998, p. 24) 
 
Orientados por estas concepções de educar e cuidar, os Referenciais 
estabelecem núcleos de conteúdo abrangendo Formação Pessoal e Social e 
Conhecimento de Mundo. Esses núcleos certamente apontam eixos orientadores, 
mas, a partir das experiências de implementação dos Referenciais, importantes 
contribuições podem ser depreendidas para a prática no atendimento educativo de 
crianças de 0 a 6 anos. 
 
 
I.2       Parâmetros Curriculares Nacionais: os novos eixos da Escola Básica 
Brasileira 
 
I.2.1  Contexto de criação dos PCNs 
Até dezembro de 1996, o Ensino Fundamental esteve estruturado nos termos 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 5.692, de 11 de agosto de 1971. Esta 
definia como objetivo geral, tanto para o Ensino Fundamental como para o Ensino 
Médio, “proporcionar aos alunos a formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e 
para o exercício consciente da cidadania” (BRASIL, 1996, p. 01). 
Quanto ao currículo, estabelecia um núcleo comum obrigatório em âmbito 
nacional. Mantinha, contudo, uma parte diversificada para contemplar as 
peculiaridades locais, a especificidade dos planos e a individualidade do aluno. 
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Em 1990, o Brasil participou da Conferência Mundial de Educação para Todos 
em Jomtien, Tailândia, convocada pela UNESCO, UNICEF, PNUD e Banco Mundial. 
Desse encontro resultaram, além de outras, posições consensuais na luta pela 
satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos, capazes de 
tornar universal a educação fundamental e ampliar as oportunidades de 
aprendizagens para crianças, jovens e adultos (BRASIL, 1997, v. 1). 
O Brasil, assumindo compromissos internacionais, coordenou e elaborou, por 
meio do Ministério da Educação, o Plano Decenal de Educação para Todos (1993 -
2003), concebido como 
 
um conjunto de diretrizes políticas em contínuo processo de 
negociação, voltado para a recuperação da escola fundamental, a 
partir do compromisso com a equidade e com a qualidade, e 
também para constantes avaliações dos sistemas escolares, visando 
o seu contínuo aprimoramento. (BRASIL, 1997, v. 1, p. 15) 
 
O Plano Decenal, em consonância com a Constituição de 1988, afirma a 
necessidade e a obrigação do Estado elaborar parâmetros claros no campo 
curricular capazes de orientar as ações educativas no ensino obrigatório, em busca 
da melhoria da qualidade das escolas brasileiras.  
A emenda constitucional n° 14, de 12 de setembro de 1996, priorizou o 
Ensino Fundamental, disciplinando a participação de estados e municípios no 
financiamento desse nível de ensino. 
A Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394, de 20/12/96) 
consolidou e ampliou o dever do poder público com relação à educação em geral e 
especialmente ao Ensino Fundamental. Assim, em seu Artigo 22, a Lei diz que a 
Educação Básica, da qual o Ensino Fundamental é parte integrante, deve assegurar 
a todos “a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-
lhes meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, fato de 
terminalidade e continuidade” (BRASIL, 1996, p. 82). 
Essa Lei reforça a necessidade de se propiciar a todos a formação básica 
comum, pressupondo a formulação de um conjunto de diretrizes capaz de nortear os 
currículos. Para dar conta desse amplo objetivo, a LDB consolida a organização 
curricular de modo a conferir uma maior flexibilidade no trato dos componentes 
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curriculares, reafirmando o princípio da base nacional comum, a ser complementada 
por uma parte diversificada em cada sistema de ensino e escola na prática. 
Parte integrante da Educação Básica citada na LDB 9394/96, o Ensino 
Fundamental tem o objetivo maior de propiciar a todos a formação básica para a 
cidadania, a partir da criação na escola de condições de aprendizagem para: 
 
I- O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo; 
II- A compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade; 
III- O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 
tendo em vista a aquisição de conhecimentos, habilidades e a 
formação de atitudes e valores; 
IV- O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social. (BRASIL, 1996, p. 16) 
 
Em 1997, as comunidades escolares iniciam o desafiante processo de 
implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), tendo como meta a 
formação de cidadãos mais conscientes de seu papel na sociedade.  
Os PNCs foram elaborados de modo a servir de referencial para o trabalho da 
escola e do professor, respeitando as concepções pedagógicas diferenciadas 
próprias e a pluralidade cultural brasileira (BRASIL, 1997). 
Em sua estrutura formal, os PCNs foram organizados em dez volumes, a 
saber: 
Î  Introdução: fundamenta e justifica as opções de elaboração dos 
documentos de áreas e termos transversais; 
Î Seis documentos de áreas de conhecimento: Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Arte e Educação Física; 
Î Três volumes com seis documentos referentes aos temas transversais 
(o primeiro abrange explicação e justificativa dos temas, além de trabalhar o tema 
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Ética; o segundo aborda Pluralidade Cultural e Orientação Sexual e o terceiro enfoca 
Meio Ambiente e Saúde). 
No primeiro volume, enfatiza-se que a utilização dos PCNs pode englobar 
diversas finalidades:  
• Rever objetivos, conteúdos, formas de encaminhamento das 
atividades, expectativas de aprendizagem e maneiras de avaliar; 
• Refletir sobre a prática pedagógica, tendo em vista uma coerência com 
os objetivos propostos; 
• Preparar um planejamento que possa de fato orientar o trabalho em 
sala de aula; 
• Discutir com a equipe de trabalho as razões que levam os alunos a 
terem maior ou menor participação nas atividades escolares; 
• Identificar, produzir ou solicitar novos materiais que possibilitem 
contextos mais significativos de aprendizagem; 
• Subsidiar as discussões de temas educacionais com os pais e 
responsáveis. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais concebem, ainda, a educação escolar 
como uma prática que tem a possibilidade de criar condições para que os alunos 
desenvolvam suas capacidades e aprendam os conteúdos necessários para 
construir instrumentos de conhecimento do mundo. 
Dessa forma, tem-se a expectativa de contribuir para transformações no 
panorama educacional brasileiro situando o professor e o aluno como sujeitos ativos 
do processo de ensino-aprendizagem. 
Além do domínio do saber tradicional presente no trabalho escolar, incluem-
se as preocupações contemporâneas com o meio ambiente, a saúde, a sexualidade, 
questões éticas, igualdade de direitos, a dignidade do ser humano e a solidariedade. 
E aqui se inscreve uma inovação importante: a introdução de Temas Transversais 
no projeto pedagógico das escolas brasileiras.  
 
I.2.2  Temas transversais: uma leitura pluridisciplinar dos conteúdos 
escolares 
Os temas transversais estão voltados para a compreensão e para a 
construção da realidade social e dos direitos e responsabilidades relacionados com 
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a vida pessoal e coletiva e com a afirmação do princípio da participação política. Isso 
significa que devem ser trabalhados, de forma transversal, nas áreas e/ou disciplinas 
já existentes, discutindo a amplitude do trabalho pedagógico e as questões sociais 
na escola e apresentando-se como uma proposta educativa integradora. 
Ao propor uma educação comprometida com a cidadania, foram eleitos, 
baseados no texto constitucional, princípios de orientação da educação escolar: 
dignidade da pessoa humana, igualdade de direitos, participação e responsabilidade 
pela vida social. Os conteúdos incluem questões voltadas à compreensão e à crítica 
da realidade, oferecendo-se aos alunos a oportunidade de se apropriarem deles 
como instrumentos para reflexão e mudança de sua própria vida (BRASIL, 1997). 
O compromisso com a construção da cidadania pede necessariamente uma 
prática educacional voltada para a compreensão da realidade social e dos direitos e 
responsabilidades em relação à vida pessoal, coletiva e ambiental. Nessa 
perspectiva, foram incorporadas como temas transversais as questões da ética, 
pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e orientação sexual (BRASIL, 1997, p. 
15). 
A possibilidade de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental também 
foi um critério. A experiência pedagógica brasileira indica esta possibilidade, em 
especial no que se refere à educação para a saúde, educação ambiental e 
orientação sexual (BRASIL, 1997, p. 31). 
A inclusão de questões sociais no currículo escolar não é inédita. Essa 
temática já tem sido discutida e incorporada às áreas ligadas às ciências sociais e 
ciências naturais, chegando em algumas propostas a constituir novas áreas, como, 
no caso, meio ambiente e saúde:  
 
Talvez a originalidade da proposta resida na busca por articular 
diferentes áreas disciplinares, buscando investir na possibilidade de 
movimentos interdisciplinares no cotidiano do trabalho pedagógico, 
pois a escola deve construir um espaço coletivo e permanente para 
aqueles que a utilizam. (BRASIL, 1997, p. 45) 
 
Conceber o desenho curricular integrando temas transversais pode 
representar a tentativa de romper com uma visão disciplinadora dos conteúdos 
escolares, reconhecendo os espaços de interseção e cruzamento de diversos temas, 
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além de situar as ciências em um campo interdisciplinar. A possibilidade que se 
explicita abrange a saúde como algo que também se aprende e se vive na escola.  
 
I.2.3. A saúde como tema transversal 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 está explicitada na 
Constituição Federal de 1988 que define, dentre outras questões, a Saúde como 
direito de todos e dever do Estado, indicando os princípios e diretrizes legais do 
Sistema Único de Saúde (SUS).  
Entende-se que nenhum homem é totalmente saudável ou totalmente doente, 
pois no decorrer de sua vida viverá processos de saúde e de adoecimento, 
relacionando-se com suas características pessoais, condições de vida e contexto 
cultural: “o nível de saúde das pessoas reflete a maneira como vivem, numa 
interação dinâmica entre potencialidades individuais e condições de vida” (BRASIL, 
1997, p. 89). 
Pensar a saúde implica considerar a qualidade das ações, as pressões 
sociais por consumo, as desigualdades econômicas e culturais, o acesso à 
alimentação e habitação, formas de inserção das diferentes parcelas da população 
no mundo do trabalho, estilos de vida pessoal. Atitudes favoráveis ou desfavoráveis 
à saúde são construídas desde a infância, observando-se valores, práticas e 
representações sociais. Enfim, saúde é qualidade de vida e vincula-se aos direitos 
humanos do trabalho, moradia, educação, alimentação e lazer. Esta definição 
implica o reconhecimento do humano como ser integral. 
A saúde preconizada na Constituição está inspirada no debate da Reforma 
Sanitária Brasileira iniciado na década de 1970, com grande expressão no resultado 
do intenso e participativo debate ocorrido na 8a Conferência Nacional de Saúde em 
1986, reafirmando-se a insuficiência do desenvolvimento de outras políticas sociais, 
como de habitação, saneamento, emprego, distribuição de renda, reforma agrária, 
segurança e igualdade, importantes para assegurar saúde à coletividade (BRASIL, 
1986). 
Além da ampliação de cobertura do SUS e da garantia de integralidade, uma 
das questões importantes é a humanização do atendimento, propiciada pelos 
recursos humanos, que deve ser incorporada à atenção à saúde em qualquer 
serviço ou atividade.  
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Com esta perspectiva, identifica-se a escola com uma singular centralidade 
na formação dos cidadãos para uma vida saudável, “na medida em que o grau de 
escolaridade em si tem associação comprovada com o nível de saúde dos indivíduos 
e grupos populacionais” (BRASIL, 1997, p. 34). 
A explicitação da educação para a saúde como tema do currículo situa a 
escola como espaço formativo privilegiado para educar homens e mulheres que 
sejam sujeitos e não objetos passivos na vida social, valorizando a saúde individual 
e coletiva.  
Assim, a formação do aluno para o exercício da cidadania compreende, entre 
outras dimensões, a motivação e a educação para o autocuidado, assim como para 
a consciência da saúde como direito e responsabilidade pessoal e social (BRASIL, 
1997). 
Os PCNs, como instrumentos político-educacionais, trazem indicações, 
sugestões para desencadear propostas de trabalho na escola, mas demandam que, 
a partir das características e das necessidades locais, haja uma ampliação das 
ações de formar crianças e jovens em um entendimento mais amplo de saúde.  
A escolarização que se deseja extrapola a memorização dos conteúdos, 
atingindo um projeto de construção de relações sociais que favoreça a emergência 
de um cidadão crítico, reflexivo, transformador. 
Esta tarefa espraia-se por todo o Sistema Educacional Brasileiro, abrangendo 
o Ensino Superior. 
 
 
I.3    As Novas Diretrizes Curriculares para o Ensino Superior em Saúde: em 
busca da formação integral 
 
Os artigos 43 a 57 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
no9.394 de dezembro de 1996 tratam especificamente da Educação Superior no 
País. Esta nova Lei se diferencia da anterior em seus aspectos curriculares mais 
flexíveis, onde os conhecimentos devem ser organizados sob eixos estruturadores, 
tornando-se pluridisciplinares e significativos. 
 
A espinha dorsal da organização do ensino na Universidade é a 
construção da unidade do conhecimento por via da multiplicidade 
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dos saberes. Processos que envolvem aspectos lógico-psicológicos 
da sistematização interna de cada disciplina, a correlação entre as 
disciplinas do curso específico a as ciências de referência, a própria 
organização das disciplinas que compõem um currículo dado e a 
estruturação do pensamento científico-teórico, o desenvolvimento e 
a crescente elevação dos patamares do pensamento dos alunos e, 
por fim, a plena formação do cidadão contemporâneo. (CARNEIRO, 
1999, p. 131) 
 
Segundo o autor, identifica-se na Nova LDB uma dimensão teleológica, onde 
as finalidades do ensino superior envolvem valores e ressignificações na perspectiva 
de uma cultura em transformação. Dessa foram, a materialização da Educação 
Superior vincula-se aos valores que acabam sendo ensinados e aprendidos no 
decorrer do processo educativo.  
Parte-se do reconhecimento de que as leituras, interpretações e 
implementações da Nova LDB são múltiplas e traduzem os conflitos e contradições 
que atravessam nossa sociedade: 
 
Basta olhar para a deslinearidade da expansão e a desigualdade de 
oferta do ambiente escolar nacional, para inferir a existência de 
graves desequilíbrios e de conflitivas superposições na repartição de 
responsabilidades entre os diferentes níveis de governo e entre os 
segmentos público e privado. A mudança de padrões educacionais 
supõe reestruturação dos marcos legais, institucionais e políticos do 
gerenciamento do sistema de ensino, da gestão da escola, de uma 
ampla capilaridade para disseminação de conceitos e metodologias 
e, relevantemente, de um ágil e eficiente sistema de 
responsabilidades. (CARNEIRO, 1999, p. 121) 
 
A discussão sobre as relações entre Educação Básica e Universidade é 
posta, entre outros autores, por Hingel (1997, p. 4), ao propor mudanças em relação 
à formação de recursos humanos pelas Universidades para atuar na Educação 
Básica, acreditando ser necessário “a criação de uma licenciatura inovadora, a 
ampliação da oferta de licenciatura em cursos noturnos, oferecer cursos dos mais 
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variados, atender as necessidades identificadas e a realização de cursos de apoio à 
distância através de televisão, rádio e correspondência”. 
Caumo (1997, p. 4), reforçando o posicionamento acima, entende que a 
Universidade precisa ativar vínculos com as escolas da comunidade e colocar à 
disposição toda a produção científica e pedagógica, sistematicamente, com uma 
função que vai além do mero ensino e pesquisa. Brolezzi (2003, p. 4) afirma também 
que a nova LDB não privilegia um sistema de ensino em relação ao outro e a 
Universidade não pode viver de costas para a Educação Básica do país. 
Assim, o que está para além dos muros da Universidade constitui-se em 
espaço potencializador de uma graduação que incorpore a realidade em seus 
processos de ensino e aprendizagem. Dessa forma, a relação dos alunos e 
professores da Universidade com o Ensino Básico pode favorecer e enriquecer a 
formação dos graduandos a partir do contato e intervenção na realidade, ampliando 
as experiências e saberes do futuro profissional como cidadão participante. 
Estes parâmetros parecem ter presidido a elaboração das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação (DCNs), as quais, sem 
secundarizar os elementos de fundamentação essencial em cada área do 
conhecimento, campo do saber ou profissão, propõem a inserção do universitário em 
cenários sociais que são complexos, além da ampliação do espectro teórico-
conceitual a ser construído pelos graduandos. Observa-se que as DCNs buscam 
delinear desenhos curriculares que sejam mais integradores e flexíveis, superando a 
rigidez de grades curriculares e contribuindo para a instauração de eixos 
estruturadores da formação que se articulem com as necessidades e demandas 
sociais, implicando articulação entre as políticas públicas de saúde e o projeto 
pedagógico para a formação/ capacitação dos profissionais que nelas atuam 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMAGEM, 2005). 
Nesse processo de transformação, as Diretrizes Curriculares Nacionais têm 
por objetivo  
 
levar os alunos a aprender a aprender, o que engloba aprender a 
ser, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a conhecer, 
garantindo a capacitação de profissionais com autonomia e 
discernimento para assegurar a integralidade da atenção e a 
qualidade e humanização do atendimento prestado aos indivíduos, 
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famílias e comunidades. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ENFERMAGEM, 2005, p. 2) 
 
Assim, a elaboração das diretrizes foi orientada pelos seguintes princípios: 
 
 » Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na 
composição da carga horária a ser cumprida para a integralização 
dos currículos, assim como na especificação das Unidades de 
estudos a serem ministradas; 
» Indicar tópicos ou campos de estudo e demais experiências de 
ensino-aprendizagem que comporão os currículos, evitando, ao 
máximo, a fixação de conteúdos específicos com carga horária 
predeterminada, os quais não poderão exceder 50% da carga 
horária total dos cursos; 
» Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de 
graduação; 
» Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro 
graduado possa vir a superar os desafios de renovadas condições 
do exercício profissional e de produção do conhecimento, permitindo 
variados tipos de formação e habilitações diferenciadas em um 
mesmo programa;  
» Estimular práticas de estudo independente, visando uma 
progressiva autonomia intelectual e profissional; 
» Encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e 
competências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que 
se referirem à experiência profissional julgada relevante para a área 
de formação considerada; 
» Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a 
pesquisa individual e coletiva, assim como os estágios e a 
participação em atividades de extensão; 
» Incluir orientações para a conclusão de avaliações periódicas que 
utilizem instrumentos variados e sirvam para informar às instituições, 
aos docentes e aos discentes acerca do desenvolvimento das 
atividades do processo ensino-aprendizagem. (BRASIL, 2001a)  
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As mudanças trazem, além dos aspectos estritamente acadêmicos que 
consideram a preparação do graduando do ponto de vista técnico-científico de alto 
nível, também a preocupação com a formação do ser humano. A procura parece ser 
por uma formação com uma visão integradora do ser humano, com atenção e 
cuidado ao homem como um todo. 
O atual momento de globalização impõe a necessidade de repensar as 
relações sociais, micro e macroculturais, demandando profissionais que (re)pensem 
a compreensão de mundo, de homem, o modo de assistir o ser humano, de lidar 
com a vida. 
Nesse âmbito insere-se a formação de profissionais da saúde. As DCNs 
assumem como competências gerais para estes profissionais  
 
■ Atenção à saúde: os profissionais de saúde devem estar aptos a 
desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação 
da saúde, em nível individual e coletivo. Cada profissional deve 
assegurar que sua prática seja realizada de forma integrada e 
contínua com as demais instâncias do sistema de saúde, sendo 
capaz de pensar criticamente, analisar os problemas da sociedade e 
procurar soluções. Deve realizar os serviços dentro dos mais altos 
padrões de qualidade e princípios da ética e bioética, tendo a 
responsabilidade da atenção; 
■ Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais de saúde deve 
estar fundamentado na capacidade de tomar decisões visando o uso 
apropriado, eficácia, custo-efetividade, da força de trabalho, de 
medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e de práticas. 
Possuir competência e habilidades para avaliar, sistematizar e 
decidir as condutas mais adequadas baseadas em evidências 
científicas; 
■ Comunicação: os profissionais de saúde devem ser acessíveis e 
devem manter confidencialidade das informações a eles confiadas, 
na interação com o outro e o público em geral. A comunicação 
verbal e não verbal, habilidades de escrita e leitura, domínio de pelo 
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menos uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação e 
informação são necessários; 
■ Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, deverão estar 
aptos a assumir posições de liderança, sempre em vista do bem da 
comunidade. A liderança envolve compromisso, responsabilidade, 
empatia, habilidade para tomada de decisões, comunicação e 
gerenciamento de forma eficaz; 
■ Administração e gerenciamento: devem estar aptos a tomar 
iniciativas, fazer gerenciamento e administração tanto da força 
trabalho quanto dos recursos físicos, materiais e de informação e 
estar aptos a serem empreendedores, gestores, empregadores ou 
lideranças na equipe da saúde; 
■ Educação Permanente: devem ser capazes de aprender 
continuamente, na formação e na prática. Aprender a aprender e ter 
responsabilidade, compromisso com sua educação e com o 
treinamento/ estágios das futuras gerações de profissionais e dos 
profissionais dos serviços, inclusive, estimulando, desenvolvendo a 
mobilidade acadêmico-profissional, a formação e a cooperação por 
meio de redes nacionais e internacionais. (BRASIL, 2001a, p. 01) 
 
A Resolução nº 03 de 07 de novembro de 2001, das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Enfermagem, tendo em vista o parecer 
CNE/CES 1.133 de agosto de 2001, instituiu como perfil do formando/ egresso: 
 
I. Enfermeiro, com formação generalista, humanista, crítica e 
reflexiva. Profissional qualificado para o exercício de enfermagem, 
com base no rigor científico e intelectual e pautado em princípios 
éticos. Capaz de conhecer e intervir sobre os problemas/ situações 
de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico nacional, 
com ênfase na sua região de atuação, identificando as dimensões 
biopsicossociais dos seus determinantes. Capacitado a atuar, com 
senso de responsabilidade social e compromisso com a cidadania, 
como promotor da saúde integral do ser humano; e 
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II. Enfermeiro com licenciatura em Enfermagem, capacitado para 
atuar na Educação Básica e na Educação Profissional em 
Enfermagem. (BRASIL, 2001b, p. 01) 
 
Esse perfil aproxima o profissional de Enfermagem de campos que 
extrapolam os locais mais tradicionais de formação, delineando um enfermeiro que 
amplie a própria concepção de cuidado. As novas tendências indicadas pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a área de saúde esboçam um profissional 
que, comprometido com a realidade social, possa investir, coletivamente, em 
processos de conhecimento e resolução de problemas, com autonomia e ética.  
É possível observar que estão vigentes movimentos educativos que 
compreendem a formação em um âmbito mais crítico, situando embates e dilemas 
em uma sociedade desigual e profundamente contraditória. Acentuam-se as ênfases 
na saúde e na educação como práticas sociais que traduzem os rumos de uma 
cidadania a serviço da emancipação, bem como ganham complexidade as tarefas 
educativas da escola e da Universidade.  
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CAPÍTULO II 
 
SAÚDE E EDUCAÇÃO: CONSTRUINDO UMA COMPREENSÃO CONCEITUAL 
 
 
II.1      Delineando uma Concepção de Saúde  
 
Pensar sobre o que é saúde implica reconhecer que as concepções estão 
fortemente marcadas por movimentos, processos e lutas sociais que situam os 
homens e suas conquistas e demandas. Assim, um ponto inicial é o fato de que o 
cenário nacional foi influenciado pelos movimentos mundiais e, particularmente, pelo 
processo de discussão e implementação de políticas no campo da Promoção da 
Saúde, destacando-se as Conferências Internacionais com bases conceituais e 
políticas contemporâneas nesse campo, das quais resultaram Cartas fundamentais 
na construção de uma nova compreensão da educação em saúde.  
A Conferência de Alma-Ata (1978) representou um dos eventos mais 
significativos para a saúde pública pelo alcance que teve em todo o mundo, trazendo 
um novo enfoque para o campo da saúde ao situar a meta de “Saúde para todos no 
ano de 2000” e recomendar a adoção de um conjunto de 
 
elementos essenciais: educação dirigida aos problemas de saúde 
prevalentes e métodos para sua prevenção e controle; promoção do 
suprimento de alimentos e nutrição adequada; abastecimento de 
água e saneamento básico apropriados; atenção materno-infantil, 
incluindo planejamento familiar, imunização contra doenças 
infecciosas, prevenção e controle de doenças endêmicas; 
tratamento apropriado de doenças comuns e acidentes; distribuição 
de medicamentos básicos. (CONFERÊNCIA DE ALMA-ATA, 1978) 
 
A Conferência de Ottawa (1986), referência básica e fundamental no 
desenvolvimento das idéias de promoção de saúde em todo o mundo, reafirma que 
a saúde é o maior recurso para o desenvolvimento social, econômico e pessoal, com 
dimensão na qualidade de vida, e propõe: 
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elaboração e implementação de políticas públicas saudáveis; criação 
de ambientes favoráveis à saúde; reforço da ação comunitária; 
desenvolvimento de habilidades pessoais e reorientação do sistema 
de saúde. (BRASIL, 2002, p. 20) 
 
A Carta de Adelaide, de 1988 (BRASIL, 2002, p. 28), elaborada a partir do 
tema central “políticas públicas saudáveis”, caracteriza-se pelo interesse e 
preocupação explícitos de todas as áreas das políticas públicas em relação à saúde 
e à equidade e pelos compromissos com o impacto de tais políticas sobre a saúde 
da população. Foram identificadas quatro áreas prioritárias: apoio à saúde da 
mulher; alimentação e nutrição; tabaco e álcool; criação de ambientes favoráveis. 
A Carta Sundsval, de 1991 (BRASIL, 2002, p. 29), enfoca a interdependência 
entre saúde e ambiente em todos os seus aspectos, abrangendo os espaços em que 
as pessoas vivem, seja no âmbito da comunidade, das casas, do trabalho e do lazer, 
além de incorporar a análise de estruturas econômicas e políticas. Este documento 
definiu cinco prioridades para o campo da promoção da saúde nos próximos anos: 
 
promover a responsabilidade social com a saúde, incluindo o setor 
privado; aumentar os investimentos no desenvolvimento da saúde; 
consolidar e expandir parcerias para a saúde com governo e 
sociedade; aumentar a capacidade da comunidade e fortalecer os 
indivíduos; assegurar uma infra-estrutura para a promoção da saúde 
(escolas, ambientes de trabalho). (BRASIL, 2002, p. 41) 
 
Estas Cartas e Declarações Internacionais divulgaram e foram produzindo 
novas concepções no campo da promoção da saúde, fortalecendo iniciativas locais, 
regionais e nacionais que buscam materializar ações comprometidas com a 
qualidade de vida da população. 
As repercussões dos processos mundiais no Brasil foram se delineando e 
pode-se situar as Conferências Nacionais de Saúde como um fórum significativo 
para os debates e embates referentes às políticas públicas. 
A 8a Conferência Nacional de Saúde (1986) assume que a saúde é resultante 
das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente e 
trabalho; transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse de terra e acesso 
25  
aos serviços de saúde. Situa a saúde como resultado das formas de organização 
social de produção, as quais têm gerado profundas desigualdades sociais. (FOCESI, 
1992, p. 175).  
A 12a Conferência Nacional de Saúde (2003) explicita um compromisso 
político do Ministério da Saúde em acatar orientações que expressam a vontade e o 
desejo da maioria, definindo políticas e prioridades (COSTA, 2004). A saúde assume 
um contorno que extrapola a responsabilidade individual (visão biológica) e abrange 
traços de responsabilidade coletiva e social, nos quais as políticas públicas 
configuram possibilidades de garantir os direitos sociais. 
Os ecos das discussões e propostas também se evidenciam nos trabalhos da 
Secretaria de Políticas de Saúde (SÃO PAULO, 2001) que entende Promoção de 
Saúde como  
 
uma forma moderna e eficaz de enfrentar os desafios referentes à 
saúde e qualidade de vida, introduzindo a noção de 
responsabilidade civil de gestores, compartilhada com a sociedade 
organizada. E ainda, oferece instrumentos e condições para uma 
ação integrada e multidisciplinar que inclui as diferentes dimensões 
da experiência humana: a subjetividade, a social, a política, a 
econômica e a cultural e, portanto, coloca a serviço da saúde os 
saberes produzidos nos diferentes campos do conhecimento. (p. 02) 
 
Assim, promover a saúde no enfoque assumido por essa Secretaria é: 
 
lidar com as condições socioeconômicas dos segmentos 
populacionais mais carentes e enfrentar a pobreza e toda a 
desestruturação em seu entorno que é marcada, simultaneamente, 
pela falta de emprego, de infra-estrutura adequada às necessidades 
humanas – pela poluição do ambiente, pelas carências alimentares e 
educacionais. 
É lidar com estilos de vida. É lidar com as formas de viver 
constituídas na sociedade moderna, onde mesmo os segmentos 
mais favorecidos da população perdem de vista o que é uma vida 
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saudável, adaptando-se a uma forma de vida sedentária e 
estressante, geradora de angústias, ansiedades e depressão. 
É lidar com a mobilização comunitária. O individualismo que se 
tornou uma das principais características das sociedades modernas, 
industrializadas, e que nos atinge igualmente, desmobiliza as 
pessoas para a luta coletiva por melhores condições de vida, 
atualizando a necessidade do resgate e do reforço de valores como 
a solidariedade e a ética. Neste campo, a promoção da saúde pode 
contribuir capacitando as comunidades, compartilhando saber 
técnico que, confrontado com o saber popular, possa criar condições 
para a tomada de consciência das situações de saúde das 
comunidades envolvidas e possibilitar a construção de estratégias 
de enfrentamento de seus problemas. 
É lidar com o meio ambiente, além dos ambientes de trabalho. É 
lidar com a política e a administração pública, cuja gestão estatal é 
geralmente fragmentada e burocratizada. 
É a sociedade civil organizada, as instituições públicas e privadas, 
as organizações internacionais somando esforços no sentido de uma 
atuação conjunta que possibilite o alcance de resultados que se 
traduzam em mais e melhores condições de vida para a nossa 
população. (SÃO PAULO, 2001, p. 01) 
 
Para se promover a saúde por meio de ações educativas torna-se essencial a 
orientação a partir de eixos que privilegiem os saberes prévios, bem como discutam 
a intencionalidade, ideologia e representação social que estão envolvidas em 
diversos processos e projetos. Considera-se, também, a necessidade de valorizar a 
reconstrução/ construção dos conhecimentos, assumindo posturas que possibilitem 
a continuidade de ações pautadas no compromisso com a formação, propondo uma 
comunicação adequada e uma metodologia problematizadora partindo da realidade. 
Segundo Cohn et. al. (1991, p. 12) 
 
ainda pode-se construir um novo modelo de atenção à saúde 
superando os pólos saúde pública/ assistência médica individual (ou 
prevenção/ cura), programas de saúde/ modelos integrados de 
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atenção à saúde, universalidade/ produtividade, rural/ urbano etc. e 
buscando-se uma nova qualidade de atendimento que deve 
acompanhar e atualizar um novo conceito de saúde. 
 
Saúde situa-se como uma questão política, envolvendo cidadãos e 
comunidades. O processo de ação comunitária pode produzir um “outro 
desenvolvimento na área da saúde” ao traduzir problemas politicamente 
comunitários (MCKNIGHT, 2000, p. 115).  
Segundo Trad e Bastos (1998), o desafio inicial que se coloca 
contemporaneamente para a saúde pública, no mundo ocidental, consiste em propor 
programas de intervenção culturalmente sensíveis e adaptados ao contexto no qual 
vivem as populações às quais são destinados, valorizando-se a participação da 
comunidade e dos cidadãos na própria organização e controle de ações de saúde. 
Os autores discutem, no entanto, que o modelo assistencial predominante hoje no 
Brasil volta-se prioritariamente para ações curativas, privilegiando uma medicina de 
alto custo, verticalizada, excludente e de baixo impacto na melhoria da qualidade de 
vida da comunidade. 
O Ministério da Saúde propõe a organização da prática assistencial em saúde 
segundo os preceitos de vigilância epidemiológica e do atendimento integral à saúde 
da família. Assim teve início em 1991 o PAC (Programa de Agentes Comunitários) e, 
em 1994, o Programa de Saúde da Família (PSF). Nos objetivos e metas do PSF 
também prioriza-se a atenção à saúde da criança. 
Segundo Ministério da Saúde – Secretaria de Gestão da Educação na Saúde, 
criada em 2003, a saúde está presente em todos os momentos da vida nos quais 
somos capazes de pensar, sentir e assumir nossos atos e decisões. Entende-se, 
desta forma, que a saúde é condicionada por uma multiplicidade de aspectos e 
dimensões:  
 
o nível de desenvolvimento social e econômico do país, estado e 
município; a infra-estrutura existente, as condições de saneamento 
básico, de moradia, de trabalho; a subjetividade, afetividade, 
espiritualidade, sexualidade, o gênero e a diversidade cultural; a 
participação das pessoas nas decisões da comunidade; o grau de 
desigualdade de renda, entre outros. (BRASIL, 2004b, p. 4.) 
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Analisando os fatores acima, que condicionam o estado de saúde das 
pessoas, podemos afirmar que as ações do governo interferem muito nessa 
questão, e, portanto, existe uma parcela de responsabilidade do cidadão, mas esta 
depende da estrutura proporcionada pelo governo em seu município, estado ou país. 
Saúde, neste escopo, configura-se como uma prática social, condicionada por 
uma complexa teia de relações biológicas, culturais, psicológicas e políticas. 
Imbricam-se os campos da reabilitação, da prevenção e da promoção como 
caminhos estratégicos para tornar a saúde mais do que um bem individual, um 
direito coletivo e uma conquista social.  
 
 
II.2      Explicitando o que se Entende por Educação 
 
Reconhece-se, com singular ênfase, a importância da educação nos 
processos de construção de uma condição saudável de vida. Para tratar-se de 
educação sabe-se que os conhecimentos precisam ser construídos, reconstruídos e 
ressignificados de acordo com a história de cada um e inseridos na construção do 
bem viver e da boa saúde. 
No contexto brasileiro, em 1925, havia o entendimento de que a educação 
sanitária deveria se desenvolver pelos processos mais práticos, através dos 
educadores que implantavam os hábitos de higiene. Essas atividades, além de no 
espaço da escola, também eram desenvolvidas em centros de saúde, visitas 
domiciliares, hospitais e outros (CANDEIAS, 1996). 
Geraldo Horácio de Paula Souza foi um dos mais importantes precursores da 
educação em saúde no Brasil, através de uma proposta eminentemente profilática, 
idealizando um curso de nível médio para professores e regentes de classe. Em 
1934, o currículo desse curso sofreu alterações, refletindo uma relação mais próxima 
entre educação e saúde (BRASIL, 2004b, p. 01). 
Em 1952, o Ministério de Educação e Saúde tinha a missão de conduzir 
nacionalmente as políticas públicas pertinentes às áreas de educação e saúde. Em 
1953, foi dividido em Ministério da Educação e Cultura e Ministério da Saúde, com o 
primeiro mantendo as atividades ligadas à educação e o segundo dedicando-se aos 
problemas da saúde humana (CANDEIAS, 1996). 
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A Revolução de 1964 acabou por desconsiderar a possibilidade de 
conhecimento e entendimento da população local. A saúde e muitas ações 
governamentais foram direcionadas a subsidiar a construção de um serviço de 
saúde baseado na hospitalização e na densa aplicação das tecnologias, 
favorecendo os interesses econômicos e o fortalecimento do setor privado às custas 
de recursos públicos (CANDEIAS, 1996).  
A complexidade do campo da saúde articula-se com a educação, que nas 
palavras de Freire (1979), é um processo de mudança social. A educação como 
mudança e prática social torna-se possível ao homem dada sua condição de 
incompletude, seu caráter inacabado. A educação, portanto, implica na busca 
realizada por um sujeito que é o homem: “o homem deve ser o sujeito de sua própria 
educação, não pode ser objeto dela. Por este motivo ninguém educa ninguém” 
(FREIRE, 1979, p. 14). 
Em 1996, a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n°9.394/96, 
artigo 1°, definiu a educação como abrangendo 
 
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil, 
nas manifestações culturais, devendo estar vinculados ao mundo do 
trabalho e da prática social, o que sugere uma dimensão ampliada 
do conceito de educação. (CARNEIRO, 1999, p. 31) 
 
A educação tem caráter permanente e todos estão se educando 
continuamente, pois todo saber traz consigo sua superação própria, o que implica a 
relativização do saber e da ignorância. Freire (2001) propõe pensar educação como 
prática que é condicionada por determinantes ideológicos, epistemológicos, 
políticos, econômico e culturais. 
A prática educativa é uma dimensão necessária da prática social, como a 
prática produtiva, a cultural, a religiosa: “enquanto prática social, a prática educativa, 
em sua riqueza, em sua complexidade, é fenômeno típico da existência, pois isto é 
um fenômeno exclusivamente humano” (FREIRE, 2001, p. 34). 
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Este autor situa a educação em uma sociedade de classes e, por isso, 
considera que educar, e educar-se, é propor ações que não separem ou 
dicotomizem os conteúdos da realidade: 
 
Cabe a educadoras e educadores progressistas, armados de clareza 
e decisão política, de coerência, de competência pedagógica e 
científica, da necessária sabedoria que percebe as relações entre 
táticas e estratégias, não se deixarem intimidar. (FREIRE, 2001, p. 
48) 
 
O processo educativo, segundo o autor, comprometido com uma visão do 
homem como um todo, pode ser traduzido em processos de formação que sejam 
pautados no incentivo à organização das classes sociais populares na luta pela 
superação das injustiças sociais; no respeito e valorização aos alunos como pessoas 
construtoras de uma história; na formulação de políticas de formação de professores 
que possam contribuir com uma educação democrática; na busca por estabelecer 
canais de comunicação e planos comuns com a família e a comunidade, superando 
preconceitos e práticas discriminatórias.  
Esse entendimento de educação, articulado à concepção de saúde, permite 
situá-las como áreas estratégicas da sociedade que, trabalhadas também a partir da 
escola, possibilitam pensar no cidadão que assume a sua parcela de 
responsabilidade por sua saúde, condição de vida e pelas transformações da 
sociedade. 
 
 
II. 3     A Saúde na Escola: conhecendo experiências 
 
As experiências nacionais mostram diferentes matrizes no decorrer da 
história, mas destaca-se o debate que se estabelece na década de 1980 sobre a 
saúde na escola. Diante do reconhecimento da omissão do setor da saúde na 
atenção à criança na faixa etária escolar, o Ministério da Saúde convocou técnicos 
de vários ministérios (MEC, MS, MPAS) para elaboração de uma política de saúde 
para o escolar. Assim, valendo-se do preceito da reforma sanitária, propôs-se a 
articulação intersetorial, a descentralização da saúde e da educação em saúde, a 
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participação da comunidade e a valorização dos recursos humanos (CYRINO e 
MAGALDI, 2002, p. 183). 
Nas últimas décadas observam-se iniciativas de grupos universitários, e 
outras de estados e/ou municípios, que têm buscado caminhos para uma visão 
transformadora em relação à atenção à saúde da criança escolar ou em idade 
escolar (FERNANDES, 1983; FERRIANI, 1988; SÃO PAULO, 1988; SÃO PAULO, 
1989; SÃO PAULO, 1990; SUCUPIRA et. al., 2002a; SUCUPIRA et. al., 2002b; 
SILVA, 1995). 
A educação e as questões de saúde têm sentidos e impactos distintos nas 
diversas esferas nacional, regional, estadual, municipal e local, uma vez que, 
especialmente no Brasil, em vista de sua ampla territorialidade, existe grande 
diversidade sociocultural, o que não permite uma abordagem única que possibilite 
encontrar as alternativas para o resolutivo enfrentamento das situações que 
comprometem o acesso à educação e o alcance da saúde para todos.  
Portanto, as preocupações com as questões de cidadania e saúde passaram 
a ser mais do que a tentativa de assegurar um espaço formal e restrito nos 
currículos escolares, tornando-se, efetivamente, uma questão de promoção de 
saúde, cujos sentidos e significados tornam-se maiores para ambas as áreas – 
educação e saúde. 
Cyrino e Pereira (2002) afirmam que, no campo da educação, a lei de 
Diretrizes e Bases e o lançamento dos Parâmetros Curriculares Nacionais trazem 
discussões que podem proporcionar maior abertura em termos da relação professor, 
escolares e conhecimento, tendo em vista uma apropriação mais democrática do 
conhecimento e uma concepção interdisciplinar do processo ensino-aprendizagem. 
Fica, segundo as autoras, o questionamento sobre em que medida esta formulação 
oficial está sendo incorporada por professores e pelas escolas no seu cotidiano. 
 
As rápidas transformações sociais passam a demandar, 
cada vez mais, da Universidade, posicionamentos e 
respostas às inúmeras indagações e necessidades 
oriundas da realidade social. Neste contexto, exigem-se, 
evidentemente, novos cenários e propostas de ensino, no 
sentido de fomentar a formação de profissionais 
fundamentada em práticas que incorporem a reflexão 
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contextual da realidade, mediada por um processo de 
ensino-aprendizagem interativo através do qual se 
consolidem atitudes de autonomia, criatividade, 
cientificidade, auto-aperfeiçoamento, cooperação, 
negociação, entre outras. (BATISTA, 2004, p. 4) 
 
 
 O espaço da educação escolar parecer ser um local importante para se 
propiciar essas práticas, uma vez que, apesar das condições atuais, pode contribuir 
para construir um efetivo compromisso social com a população. Os profissionais da 
educação capacitados poderiam orientar as diretrizes da educação em saúde, 
exercendo assim uma função mais significativa, com mais eficiência e a partir de um 
conhecimento da realidade já existente, atendendo as necessidades da sociedade.  
Sem o abandono dos referenciais escolares fundamentados nas disciplinas e 
nos conhecimentos científicos, necessário se faz incorporar significativamente a 
experiência das comunidades na análise e na superação de problemas cotidianos 
que também são trabalhados na escola no âmbito da saúde (PEREGRINO, 2000). 
Um exemplo positivo da relação saúde e escola é fornecido pela Faculdade 
de Medicina de Botucatu, onde foi desenvolvido o Projeto de Saúde Escolar (PSE) 
para atender alunos da rede pública. O PSE gradativamente incorporou novos 
projetos, não sem conflitos e dificuldades, mas discutindo, negociando e 
organizando novas áreas de atuação, demarcando com maior clareza os espaços da 
saúde e da educação, sem perder a perspectiva de um trabalho de construção 
coletiva, marcado pelo desafio da interdisciplinaridade (CYRINO e MAGALDI, 2002). 
O Programa de Saúde Escolar (PSE) de Botucatu, valendo-se da solicitação 
de uma escola estadual da periferia da cidade e contando com uma equipe de 
profissionais das áreas de saúde e educação, inicialmente objetivava realizar um 
diagnóstico da situação de saúde e do processo educacional dos escolares, 
identificar as necessidades do corpo docente e delinear uma proposta com a 
participação de todos (professores, alunos, familiares). Dessa forma, após alguns 
caminhos, procurava possibilitar uma maior integração entre equipe de saúde, 
escola, criança e família, para contribuir e assegurar o direito à saúde e educação no 
processo de escolarização. 
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Segundo as autoras foi possível uma efetiva integração da equipe do PSE 
com as escolas por meio de trabalho sistemático com professores da rede estadual 
de Ensino Fundamental e também com pré-escolas municipais, garantida pela 
obtenção de recursos junto à agências de fomento. Por meio da parceria 
Universidade/ Secretaria Municipal de Saúde/ escola pública, e de um processo 
vivenciando numa abordagem interdisciplinar, o PSE consolidou um espaço de 
referência para estágios de profissionais das áreas de saúde e educação. 
Uma outra experiência é descrita por Ferriani (1991) no campo da inserção do 
enfermeiro na saúde escolar, programa desenvolvido pelo curso de Enfermagem da 
USP/ Ribeirão Preto, que tem trazido contribuições não só para a comunidade 
escolar, como também para o ensino e a pesquisa na área da saúde e da 
enfermagem. Quanto à formação específica do enfermeiro, o programa tem 
possibilitado o desenvolvimento de uma prática escolar e, nesta, uma reflexão crítica 
sobre o papel técnico e social que cabe ao profissional de saúde. 
Silva (2002), com o projeto "Brincando em Saúde", desenvolvido com alunos 
de Enfermagem da UNIRIO, objetivando a promoção da saúde do escolar, acredita 
ter desencadeado uma reflexão sobre a assistência de enfermagem para o 
atendimento à criança enquanto sujeito, não mais como objeto de ação profissional.  
Também os Ministérios da Saúde e da Educação estão trabalhando numa 
proposta que visa contribuir para a transformação da prática educativa em saúde na 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, e na educação de jovens e adultos. 
Buscam, por meio da escola, mobilizar mães e pais dos alunos, técnicos e toda a 
comunidade para o desenvolvimento de ações de saúde na escola, privilegiando a 
construção coletiva de conhecimento por meio do diálogo, da troca de experiências 
e saberes. 
Ao incorporar o tema saúde no projeto político-pedagógico, a escola 
potencializa suas atividades no sentido de promover ações educativas que levam a 
refletir sobre uma vida saudável.  
A partir da compreensão do que é uma vida saudável, incluindo as condições 
de moradia, de trabalho, alimentação, educação, serviços de saúde, lazer, 
relacionamentos com as pessoas, proteção do meio ambiente e da natureza, 
organização, decisão política, pode-se auxiliar na construção de novos patamares 
de consciência no que se refere à saúde (BRASIL, 2004b). 
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Observa-se, assim, que existem muitas ações educativas de promoção de 
saúde em escolas pelo Brasil. Busca-se superar ações centradas em um olhar 
biomédico, que situa a saúde com um enfoque na doença, dificultando e até mesmo 
impossibilitando fazer da escola um espaço que produz saúde. 
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CAPÍTULO III 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
   
 
O delineamento desta investigação compreendeu contínuos movimentos de 
aproximação ao objeto em foco, procurando responder aos objetivos propostos. Este 
capítulo tem como objetivo descrever as escolhas feitas nos movimentos de 
aproximação, análise e compreensão do objeto.  
 
 
III.1    O Cenário da Pesquisa: disciplina Curricular de Enfermagem Pediátrica - 
Enfermagem em Saúde da Criança e do Adolescente I, do Curso de 
Enfermagem da UNIFESP   
 
A Escola de Enfermagem da Escola Paulista de Medicina primou por suas 
funções e responsabilidades sociais desde sua fundação, quando preocupou-se com 
a prevenção e assistência materno-infantil em uma comunidade de São Paulo. 
Em 1941, a Escola de Enfermagem da EPM implantou um curso de 
especialização em Enfermagem Obstétrica, em atenção à mãe, envolvendo 
professores de Enfermagem e Medicina. Posteriormente algumas professoras 
completaram sua formação pós-graduando-se em Enfermagem Pediátrica e Social, 
com objetivo de atuar na assistência à comunidade. Essas professoras implantaram 
o curso na Escola de Enfermagem da EPM, com objetivo de capacitar profissionais 
para atuar de forma global na assistência à criança e suas famílias. 
Posteriormente, a partir dessas experiências, a Escola de Enfermagem 
proporcionou um curso em nível de pós-graduação de Pediatria em Puericultura 
Social, atuante em diferentes níveis da comunidade. Esse curso foi oferecido de 
maneira bem estruturada por longos anos na década de 1980. Nessa ocasião já se 
configurava um espaço de trabalho numa perspectiva que reunia as áreas de saúde 
e educação.   
Em 1972, docentes de Enfermagem e de Medicina passaram a atender uma 
comunidade semi-rural da periferia de São Paulo denominada Jardim Sabiá, no 
36  
bairro de Parelheiros, buscando estabelecer uma assistência mais ampla à 
população. 
A partir da reformulação curricular, realizada no final da década de 1990, a 
disciplina de Pediatria Social foi alterada nominalmente e passou a denominar-se 
Enfermagem Pediátrica: Enfermagem em Saúde da Criança e do Adolescente I. 
Paralelamente a esta mudança, a equipe responsável pelo Departamento de 
Enfermagem implantou uma creche (comunidade infantil) no próprio Departamento, 
para atender filhos de funcionários, mostrando assim a complexidade do interesse 
pela criança.  
 A disciplina de Enfermagem Pediátrica inclui um estágio teórico-prático, 
realizado no 3º ano do curso, que proporciona ao aluno de graduação em 
Enfermagem o conhecimento dos princípios, estratégias e práticas propostos pelos 
programas de políticas públicas que norteiam a assistência de Enfermagem à saúde 
da criança, do adolescente e da família, em serviços de saúde e educação da 
comunidade. Contextualizado nos aspectos do crescimento e desenvolvimento da 
criança e do adolescente, visa à prevenção e promoção da saúde em diferentes 
contextos, proporcionando aos graduandos vivências de atuação em equipe 
multidisciplinar. 
Os graduandos, atualmente, passam por quatro diferentes contextos no 
estágio teórico-prático: consulta de puericultura (ambulatório); imunização (centro de 
saúde); desenvolvimento neuropsicomotor da criança na Educação Infantil (escolas 
de Educação Infantil) e educação em saúde (escolas de Ensino Fundamental). 
Considerando o interesse da pesquisa, concentrei-me na análise dos dois últimos, 
por tratar-se de ambientes escolares. 
Os graduandos dividem-se em dois grupos de doze pessoas, sendo que, em 
média, seis dedicam-se ao grupo de Educação Infantil e seis ao Ensino 
Fundamental. O estágio tem duração de 5 dias em cada local.  
O estágio realizado na Educação Infantil tem por objetivo apreender o 
desenvolvimento neuropsicomotor da criança sadia lactente pré-escolar. Aborda 
inicialmente o cuidado como constitutivo do ser humano e a necessidade do enfoque 
em sua dimensão profissional, na perspectiva da saúde e da educação. Nesse 
momento o graduando já possui um embasamento teórico, proporcionado em sala 
de aula, sobre o desenvolvimento neuropsicomotor. 
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No primeiro dia o grupo todo visita o espaço escolar, situando os objetivos a 
ser desenvolvidos. Esta atividade proporciona motivação e interesse aos 
graduandos, possibilitando que escolham a faixa de idade com a qual irão trabalhar, 
através da observação da criança individualmente e no convívio coletivo. 
As atividades na Educação Infantil são desenvolvidas com acompanhamento 
da rotina diária da criança, individual e coletivamente, observando-se o cuidado 
prestado às necessidades básicas e às características de cada faixa etária; 
definindo-se o perfil de desenvolvimento da criança a partir da utilização de um 
instrumento científico - Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver - TTDD 
(Erankenburg e cols.); planejando-se e realizando-se a programação de atividades 
de estimulação psicomotora, junto às educadoras. 
No final de cada manhã os graduandos se reúnem com o docente 
responsável para discussão da vivência, fundamentada na teoria, e troca das 
experiências com crianças de diferentes idades. No final do estágio entregam um 
relatório baseado em um diário de campo contendo as experiências vivenciadas, a 
aplicação do teste de Denver, respaldado na literatura, e a descrição do 
planejamento da programação psicomotora proposta. A partir dessas atividades 
surgem propostas e considerações acerca da função das educadoras e da 
possibilidade de contribuição do enfermeiro na organização e planejamento das 
ações. 
No estágio realizado com crianças do Ensino Fundamental, no primeiro dia os 
graduandos recebem do professor responsável um material teórico para leitura – 
PCN, Saúde e Apostila de Planejamento Escolar, contendo plano de curso, plano de 
ensino e plano de aula – e é feita uma discussão para relacionar os textos com as 
atividades propostas. Nesse mesmo dia faz-se uma aproximação com os escolares 
da idade escolhida, e a partir da fala do professor e das crianças define-se o tema a 
ser abordado. Este relaciona-se às indicações do tema “Saúde – Tema Transversal” 
ou surge do interesse dos alunos. 
No segundo dia os graduandos assistem a uma pequena aula com enfoque 
didático-pedagógico, onde são discutidas, com uma pedagoga e uma enfermeira, 
formas e possibilidades de se elaborar um planejamento de ensino, plano de aula, 
referenciais e parâmetros curriculares nacionais, além de se rever a teoria de 
desenvolvimento da criança. Nesse dia também se escolhe a idade das crianças 
com as quais se irá desenvolver a atividade e os profissionais responsáveis pelas 
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crianças na escola. No terceiro e no quarto dia, junto com a pedagoga, a partir do 
tema já definido, os graduandos desenvolvem a atividade através de um plano de 
aula. No quinto dia apresentam a atividade para as crianças, e, nessa oportunidade, 
outros assuntos são eventualmente abordados.  
A atividade desenvolvida no estudo do corpo, com as crianças do 2º ciclo do 
Ensino Fundamental, a partir de um calendário já previamente definido, é 
acompanhada pelo professor responsável pela disciplina de Enfermagem, que 
possui um material educativo próprio abrangendo a estrutura biológica do ser 
humano. Essa atividade é desenvolvida, por turma, através de aulas expositivas, nas 
quais, ao final, há espaço para o diálogo. 
Nesse estágio de Educação em Saúde objetiva-se cuidar e educar as 
crianças quanto ao direito à saúde e aos determinantes do processo saúde e 
doença, por meio de ações educativas referentes à promoção, à proteção e à 
recuperação da saúde. 
As atividades desenvolvidas envolvem: princípios teóricos e abordagem do 
cuidar; desenvolvimento e atendimento da saúde do escolar; assistência de 
Enfermagem à criança e à sua família. 
Os sujeitos investigados estão inseridos nesse cenário, construindo 
possibilidades de articular Universidade e Escola Básica.  
     
III.2     Participantes da Pesquisa 
 
A pesquisa envolveu docentes enfermeiros, coordenadores pedagógicos que 
atuam em espaços escolares e graduandos de Enfermagem. 
Considerando os objetivos propostos, foram escolhidos: três (03) professores 
responsáveis pela disciplina curricular Enfermagem em Saúde da Criança e do 
Adolescente I, da disciplina de Enfermagem Pediátrica, do Curso de Enfermagem da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), que atuam há 22, 21 e 10 anos 
como docentes, dois deles doutores em enfermagem e um mestre em enfermagem 
pediátrica; e vinte e três (23) alunos da 3a série do Curso de Enfermagem da 
Universidade Federal de São Paulo que participaram da referida disciplina, alguns 
com experiência em atuação com crianças, outros não, todos na Universidade há 3 
anos. 
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O universo investigado abrangeu também seis (06) coordenadores 
pedagógicos de escolas que recebem os alunos dessa disciplina. Todos possuem 
nível de escolarização superior - matemática, letras e, a maioria, pedagogia - e 
atuam, majoritariamente, há mais de 4 anos na função. 
 
 
III.3     Processo de Coleta de Dados 
 
A partir das questões orientadoras e dos objetivos delineados, construiu-se 
um processo de coleta de dados que teve como procedimentos privilegiados a 
entrevista semi-estruturada e o questionário. 
A entrevista semi-estruturada, segundo Ludke e André (1986), ganha vida ao 
se iniciar o diálogo entre o entrevistador e o entrevistado. Em estudos qualitativos, a 
obtenção de informações exige instrumentos que apreendam os sentidos e 
significados do objeto investigado, valorizando a ótica dos sujeitos envolvidos e suas 
experiências. 
Foram realizadas entrevistas com os professores de graduação e os 
coordenadores das escolas. Para tanto, foram elaborados roteiros orientadores, 
estruturados a partir dos seguintes núcleos: dados de identificação - titulação, tempo 
de docência e tempo de docência na disciplina -; concepções de saúde e educação 
e inserção em espaço escolares - expectativas, contribuições, possibilidades e 
dificuldades para a Universidade e para a Escola Básica e desafios (vide anexos p. 
83-84). 
As entrevistas com os professores enfermeiros aconteceram em salas do 
Departamento de Enfermagem da UNIFESP, com tranqüilidade, a pesquisadora 
recebida com carinho, interesse e atenção. Durante essas entrevistas, pude sentir o 
envolvimento dos professores em proporcionar um ambiente de experiência para os 
alunos, acreditando em seus resultados para o futuro profissional e também 
contribuindo para o cotidiano escolar.  
Os encontros com os coordenadores pedagógicos ocorreram na sala da 
direção das escolas, transcorrendo com interesse e tranqüilidade. No momento das 
entrevistas discutimos expectativas, dificuldades e a importância da relação 
Universidade - Escola para o melhor atendimento aos alunos. Em meio a muitos 
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afazeres esses profissionais se dispuseram a colaborar, sentindo-se participantes 
deste processo. 
O questionário, instrumento aplicado aos graduandos, segundo Minayo 
(1999), estrutura o campo da investigação a partir de questões propostas pelo 
pesquisador, podendo ser abertas e/ou fechadas dependendo dos objetivos e do 
próprio problema de pesquisa. 
Nesta investigação, foram aplicados questionários em dois momentos. No 
primeiro momento a coleta foi realizada junto aos 23 alunos, utilizando-se um 
questionário aberto, antes do início das atividades nas escolas, abrangendo os 
núcleos: identificação, concepções de educação e saúde, expectativas para o 
estágio. No segundo momento, após a vivência do estágio nos espaços escolares, o 
questionário, respondido por 14 alunos, abrangeu uma pergunta única relativa às 
contribuições para a formação e para a escola (vide anexos p. 81-82). 
Apresentei-me para os alunos como pesquisadora e todos os alunos da sala 
sentiram-se à vontade para responder. Os alunos estavam ansiosos pela 
participação no estágio, acreditando que sua presença seria bastante importante. 
Para a descrição dos resultados, optou-se por utilizar a letra P para o 
tratamento dos professores da graduação, C para os coordenadores pedagógicos 
das escolas e A para os alunos de graduação, enumerando-os de forma crescente, 
considerando a ordem de realização da entrevista/ questionário. Todos os sujeitos 
da pesquisa concordaram em participar e assinaram o termo de consentimento livre 
e esclarecido (anexo p. 80). 
 
 
III.4     Processo de Análise de Dados 
 
Os dados coletados abrangem concepções dos sujeitos participantes, 
situando a análise no marco da apreensão dos sentidos presentes nas 
manifestações de alunos, professores e coordenadores pedagógicos. Sendo assim, 
nesta pesquisa, foram privilegiados os núcleos de significados que emergiram do 
material transcrito, buscando ter como orientadores os objetivos assumidos. 
 Assim, a análise realizada identifica-se com a análise temática proposta por 
Minayo (1999, p. 208), onde “a noção do tema está ligada a uma afirmação a 
respeito de determinado assunto. Ela comporta um feixe de relações e pode ser 
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graficamente apresentada através de uma palavra, uma frase, um resumo”. 
Compreende a apreensão dos núcleos de sentido que compõem uma comunicação 
cuja presença ou freqüência signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico 
visado (MINAYO, 1999). 
Nesta pesquisa, foram empreendidos os seguintes movimentos de análise: 
1. Transcrição das entrevistas, buscando-se fidelidade às falas e sinalizações 
de professores, coordenadores e alunos; 
2. Organização dos questionários aplicados aos alunos, procurando captar 
as concepções investidas; 
3. Leitura e releitura das entrevistas e dos questionários na perspectiva de 
construir uma efetiva aproximação com o material coletado; 
4. Elaboração de quadros com as falas dos sujeitos organizadas por questão 
proposta; 
5. Reelaboração dos quadros, identificando as temáticas emergentes sob os 
eixos privilegiados na pesquisa; 
6. Construção dos núcleos temáticos a partir dos dados; 
7. Elaboração interpretativa, articulando os dados coletados com a literatura. 
Os resultados apreendidos, bem como a análise construída, encontram-se 
nos capítulos a seguir. 
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CAPÍTULO IV 
 
RELAÇÃO UNIVERSIDADE – ESCOLA BÁSICA: 
APREENDENDO CONCEPÇÕES DE SAÚDE E EDUCAÇÃO 
 
 
Os dados coletados permitem captar diferentes concepções de professores, 
coordenadores e graduandos. Na diversidade também é possível identificar 
recorrências, as quais parecem apontar os núcleos comuns que permeiam os modos 
de compreender SAÚDE e EDUCAÇÃO nos ambientes acadêmicos e escolares. 
 
No campo da SAÚDE, as concepções abrangeram desde a ausência de 
doenças até um processo amplo e social de qualidade de vida. 
 
Para os professores entrevistados saúde emergiu como: 
 
É qualidade de vida. É o indivíduo saber se cuidar. Não pode ser 
linear. É teia de relações. A saúde não é isolada, é planetária. É 
autonomia. Ter o conhecimento do autocuidado com o planeta. (P1) 
 
É um estado de vida dentro de um contexto socioeconômico, político 
e espiritual. São movimentos de estar no decorrer de nossas vidas. 
(P2) 
 
Processo dinâmico, relacionado às áreas de competência da própria 
vida. Como enfermeira pediatra entendo que para compreender 
saúde é necessário conhecer o ser humano enquanto criança, para 
saber suas necessidades e potencialidades, considerando suas 
condições de vida, e como ele está podendo viver a saúde, se 
autocuidando, sendo cuidado e cuidando também. (P3) 
 
Como pode ser observado, os docentes comungam uma concepção de saúde 
como um processo dinâmico, contínuo, a ser construído pelo indivíduo numa 
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dimensão pessoal, social, cultural, espiritual, econômica, política e planetária, 
envolvendo o cuidado do ser e condicionando a qualidade de vida.  
Esse entendimento torna-se muito próximo do posicionamento assumido pela 
Secretaria de Gestão da Educação na Saúde/ Ministério da Saúde (BRASIL, 2004b): 
“Saúde está presente em todos os momentos da vida nos quais somos capazes de 
pensar, sentir e assumir nossos atos e decisões. E não somente quando não 
sentimos os sinais e sintomas de doenças”.  
Esta perspectiva acaba por ampliar a concepção apresentada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que situa “saúde como completo bem-estar 
biopsicossocial“ (BRASIL, 1997, v. 9, p. 89). 
Entende-se, assim, que os professores entrevistados fazem duas rupturas 
importantes. Uma refere-se à superação da compreensão de saúde com ausência 
de doenças, indicando o sentido processual, dinâmico e social dos processos 
humanos. Nesse contexto, Vianna (1990, p. 56) diz que: 
 
O desenvolvimento adequado e oportuno das ações de 
educação em saúde implica tornar acessível ao pessoal de 
ensino, especialmente ao professor, o embasamento teórico e 
científico inerente às próprias ações de saúde na escola, 
explicitando-as e justificando-as em termos do contexto escolar. 
 
A segunda ruptura abrange a contextualização histórica e política da saúde, 
qualificando o bem-estar aludido pela OMS e inserindo-o nas complexas redes de 
relações sociais. Para Focesi (1991) o desenvolvimento das ciências em geral 
permite maior conhecimento do homem em suas relações com o mundo, a 
compreensão mais ampla dos fatores determinantes da saúde (biológicos, 
ecológicos, sociais, políticos, emocionais, econômicos e espirituais), associados à 
vontade política e à sua infra-estrutura social, fatores que afetam diretamente o 
indivíduo e a população e têm reflexos na visão de saúde do escolar. 
A convergência dos olhares dos professores com a literatura amplia as 
possibilidades de traduzir as rupturas em práticas no campo da educação em saúde 
que se comprometam com processos de aprendizagens significativos. Tais avanços 
e rupturas parecem convergir com as tendências apreendidas a partir das 
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Conferências Mundiais sobre Promoção da Saúde e com os processos de educação 
analisados em uma perspectiva transformadora (FREIRE, 2001).  
 
Quando ouvimos os coordenadores pedagógicos identificamos que a saúde 
está vinculada a uma dimensão de “bem–estar”:  
  
Visa o bem-estar físico e mental. (C1) 
 
É você estar bem consigo e com o meio ambiente. É um bem-estar 
total. (C3) 
 
É o bem-estar de cada pessoa. Se tem saúde está bem, caso 
contrário refletiria-se em suas atividades. (C4) 
 
Para dois coordenadores o bem-estar relaciona-se, explicitamente, à 
“superação e ou ausência de doenças”: 
 
Ausência de doença – estado de bem-estar físico, mental e social. 
(C2) 
 
Não é só uma condição física, é uma condição emocional também, 
que leva o indivíduo a compreender mais, buscando condições para 
melhorar. Durante a vida de uma pessoa muitas mudanças ocorrem 
na questão da saúde, é muito importante que haja pessoas capazes 
para lidar com estas situações. (C6) 
 
Também emergiram expectativas relativas ao “atendimento à criança”: 
 
É estarmos orientando sobre doenças sexuais, que é o que mais 
ocorre em nossa região, e orientando sobre gravidez, temos muitos 
casos com alunas, que não deixam de ser uma responsabilidade 
dos pais, mas a gente complementa, acaba ficando para a escola. É 
estar bem com o corpo e sua mente. (C5) 
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Os coordenadores possuem uma visão bastante focalizada, formulada a partir 
do que vivenciam. Em sua maioria entendem saúde como ausência de doenças e 
uma condição de bem-estar físico e mental, situando o ser humano em uma posição 
de total responsabilidade sobre sua vida. 
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, v. 09, p. 89) tem-se a 
seguinte afirmação: 
 
 Diversas tentativas vêm sendo feitas a fim de se construir um 
conceito mais dinâmico, que dê conta de tratar a Saúde não como 
imagem complementar da doença, mas com construção permanente 
de cada indivíduo e coletividade. 
 
A assunção dos temas transversais na estruturação curricular do Ensino 
Fundamental representa uma tentativa de ir além do que as comunidades escolares 
têm concebido como saúde e como seu lugar na dinâmica de vida dos alunos. 
Construir uma consciência crítica com relação à saúde nos espaços escolares 
parece ser um desafio importante neste momento de tão profundas transformações. 
Nesse sentido, destaca-se a proposta de “Escolas Promotoras de Saúde”. 
Cyrino e Magaldi (2002, p. 191), com o trabalho realizado nas escolas do 
município de Botucatu, evidenciam: 
 
 a necessidade de trabalhar numa proposta de parceria, num 
processo de participação ativa de todos os envolvidos, capaz de 
tornar conscientes os limites de cada um (equipe e escola), 
percebendo a própria transitoriedade desses limites, para mudar a 
relação com a população: escolares e comunidade. A escola 
transformada em um espaço de comunicação entre todas as 
direções, incentivando o diálogo e a leitura crítica da prática, 
resgatando o prazer de descobrir e construir conhecimento mediante 
um processo cooperativo e participativo, valorizando o saber de 
cada um, fortalecendo a autoconfiança nas próprias potencialidades, 
trabalhando com as contradições e encorajando a aceitação da 
dúvida, que possibilita ampliar o conhecimento e superar os próprios 
limites. 
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Os profissionais da educação e da saúde, imbricando suas práticas e 
projetos, podem assumir, nos atuais quadros educacionais, funções capazes de 
contribuir para a criação de possibilidades e alternativas mais significativas para a 
formação da pessoa do aluno. Evidentemente, numa sociedade de classes como a 
nossa, é muito difícil trabalhar em favor da “desocultação” (sic) de processos 
alienadores, como nos coloca Freire (2001, p. 48).  
 Desvela-se que a saúde tem sido compreendida de maneira bastante 
diferenciada por professores que atuam na Universidade e por professores que 
constroem seus cotidianos na Escola Básica. Enuncia-se, aqui, uma possibilidade de 
articulação entre Universidade e escola, abrindo espaços de troca de experiências e 
saberes. 
 
Corroborando esta possibilidade, também situam-se as concepções dos 
graduandos. Para estes, saúde foi recorrentemente associada ao “bem-estar 
biopsicossocial”. 
 
Saúde é quando uma pessoa alcança suas necessidades humanas 
básicas e se sente bem, quando acredita que fisicamente, 
psiquicamente e socioeconomicamente alcançou um bem-estar. (A2) 
 
A saúde refere-se a um bem-estar geral do indivíduo e de seus 
familiares, não apenas físico, mas também emocional, social e 
mental. (A3) 
 
É o estado de completo bem-estar físico, emocional e psicológico, é 
o reflexo da condição integral do nosso corpo e da nossa mente. 
(A5) 
 
Compreende um bem-estar físico, emocional, social e cultural, o 
equilíbrio entre todos os fatores que influenciam o viver de cada um. 
(A9) 
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Bem-estar biopsicossocial, muitas vezes não pleno ou completo, 
mas uma condição em que o indivíduo sinta-se bem quanto ao 
funcionamento dos diversos sistemas, psicologicamente e 
socialmente. Portanto é uma condição/ situação variável muitas 
vezes em curtos períodos. (A15) 
 
É o estar bem, muito além do não estar doente, tendo condições 
físicas, psicológicas e sociais de realizar ações desejadas, porém 
tendo a consciência de que suas ações e desejos não agridam o 
bem-estar do outro. (A17) 
 
Na ótica de 02 (dois) alunos, saúde abrange um estado de bem-estar, mas 
relaciona-se, também, com “condições de vida”: 
 
É um estado de bem-estar geral, de satisfação das condições 
físicas, emocionais, mentais. É estar disposto às atividades físicas, 
exercícios mentais. Estar aberto a relacionamentos. Estar feliz 
consigo mesmo sabendo que suas condições fisiológicas estão de 
acordo para realizar suas vontades. (A8) 
 
É um conjunto de ações que envolvem as pessoas, este conjunto é 
composto por trabalho, educação, cultura, lazer, interação entre as 
pessoas, ações voluntárias, trabalhos sociais, moradia. Tudo que se 
relaciona com o conforto e o bem-estar das pessoas envolve saúde. 
(A12) 
 
Dois graduandos, ao expressar suas concepções sobre saúde, situam uma 
“relação com educação”: 
 
É estar de bem com a vida socialmente, financeiramente e ter 
educação. (A11) 
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Saúde e educação para mim estão intimamente ligadas porque para 
se ter saúde é preciso ter tido educação suficiente para tal. Educar 
em saúde é educar para a vida saudável. (A22) 
 
Foi expressa por um aluno a compreensão de saúde como um processo que 
se vincula à “ausência de doença”: 
 
A saúde é um estado de equilíbrio entre a ausência de doença, bem-
estar físico e psicológico. (A1) 
 
Os alunos citam como fatores que são determinantes para a condição de 
saúde dos indivíduos questões relativas a cuidados pessoais, condição 
biopsicossocial, tranqüilidade espiritual, condição financeira necessária para suas 
necessidades, estar bem consigo e com os outros, importância dos relacionamentos, 
oportunidades de receber educação, cultura e lazer, enfim, necessidades básicas 
para um ser se desenvolver com qualidade. 
Assim, reconhece-se a necessidade de se ampliar o conceito de saúde, que 
vem de uma dimensão biológica individualizada, para uma dimensão mais ampla da 
pessoa e de suas necessidades básicas, num sentido coletivo (BRASIL, 2003). 
Ao conhecer as concepções de saúde dos participantes desta pesquisa, 
identifica-se que estas refletem as tensões, contradições e experiências que marcam 
a sociedade. Assim, observam-se, pelo menos, três movimentos conceituais: o 
primeiro centrado no indivíduo e no seu processo de não ficar doente; o segundo 
que busca uma visão mais abrangente do homem, permanecendo, todavia, 
distanciado das circunstâncias históricas, e um terceiro que articula integralidade, 
humanização, historicidade e qualidade de vida. 
Capra (1998), ao discutir o modelo biomédico que tem dirigido as práticas e a 
formação em saúde, denuncia que muitas pessoas aderem obstinadamente ao 
modelo biomédico porque receiam ter seu estilo de vida examinado e ver-se 
confrontadas com seu comportamento doentio. Além disso, como sociedade, na 
perspectiva do autor, somos propensos a usar o diagnóstico médico como cobertura 
para problemas sociais. Preferimos falar “sobre a ‘hiperatividade’ ou a ‘incapacidade 
de aprendizagem’” de nossos filhos, em lugar de examinarmos a inadequação de 
nossas escolas e serviços de saúde.  
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Um dado que emerge nas escritas dos alunos é o tratamento do ser como 
“indivíduo”. Indaga-se qual o sentido. Por não ser um tratamento comum à área de 
educação, buscou-se seu significado no dicionário Aurélio (FERREIRA, 2000, p. 
385), o qual define indivíduo como: “a pessoa humana, considerada em suas 
características particulares”. Desvela-se, assim, que há na área da saúde um 
movimento de tratar o outro como uma pessoa única. Tal desvelamento assume 
significado relevante na medida em que os profissionais da educação voltam-se para 
o grupo, para o coletivo. 
 Revela-se, desta forma, uma outra zona de troca possível entre Universidade 
e Escola Básica: ressignificar conceitos e práticas, buscando-se o quanto a 
concepção de coletivo/ grupo amplia a visão sobre a pessoa/ indivíduo e o quanto 
reconhecer singularidades favorece uma educação que mobilize diferentes sujeitos. 
 Estas considerações nos instigam a continuar buscando apreender e discutir 
as concepções e adentrar no campo da educação. 
 
Para um professor, educação está marcada pela “construção”: 
 
É um processo contínuo de construção para tomada de decisões e 
fortalecimento do cidadão, motivando sua participação na sociedade. 
(P2) 
 
Nessa concepção, emerge a dimensão “processual”, que também foi referida 
por outro professor: 
  
Processo dinâmico interativo, de construção da humanidade a partir 
de vivências relacionadas na formação de conceitos, na apropriação 
de símbolos, de si mesmo e do outro, inseridos numa determinada 
cultura, em busca do conhecimento. Para isto ocorrer é necessária 
motivação que pode ser de afetividade, de curiosidade pelo próprio 
desenvolvimento da aprendizagem, pela brincadeira e pelo prazer. 
(P3) 
   
  P1, ao expressar sua concepção sobre educação, situa-a em uma 
abrangência “social”: 
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No sentido social e coletivo: crença, cultura, conhecimentos formais, 
tabus. No sentido individual, desenvolvimento da aptidão do 
indivíduo, das suas potencialidades e de sua personalidade 
(construção psicossocial) dentro de um contexto histórico-político. 
Embora sejam concomitantes. (P1) 
 
Podemos, através das explicitações dos professores, dizer que educação 
compreende um processo contínuo, dinâmico, interativo de construção da 
humanidade, num sentido individual e coletivo, para fortalecer o cidadão na 
sociedade, dentro de um contexto histórico-político. 
 A abrangência dessas concepções parece ser tratada por Freire (2001, p. 10), 
quando afirma: 
 
 Como processo de conhecimento, formação política, manifestação 
ética, procura da boniteza, capacitação científica e técnica, a 
Educação é prática indispensável aos seres humanos e deles 
específica na História como movimento, como luta. A História como 
possibilidade não prescinde de controvérsia, dos conflitos que, em si 
mesmos, já engendrariam a necessidade da Educação. 
 
 A educação é fundamental para o ser humano, que está inserido num 
contexto histórico, e é a partir desse contexto que ela se produz. 
 
Para os coordenadores pedagógicos, educação emerge fortemente vinculada 
a seus “objetivos e fins”:  
 
Desempenha papel fundamental na formação do indivíduo, 
instrumentalizando-o com conhecimentos, desenvolvendo 
habilidades necessárias, visando uma postura crítica, analítica e 
criativa. (C1) 
 
Trabalho em conjunto família/ escola/ aluno que proporcione o 
desenvolvimento de uma postura reflexiva, crítica e criativa que 
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sustente o indivíduo na construção de sua personalidade social e 
emocionalmente estável, em crescente autonomia intelectual e 
moral. (C2) 
 
Complemento que damos para os alunos, para conhecer o nosso 
mundo ao redor através da leitura e escrita. (C5) 
 
C6 situa educação como “atendimento à criança”: 
 
É uma soma de vários itens, desde quando se conversa com a 
criança soma-se o que se pode fazer. O conteúdo, os valores, a 
afetividade sempre com orientação para o bem. Orientação para a 
vida cada vez melhor, colocando a opinião dos outros e de si, 
avaliando os melhores caminhos a serem seguidos. A família não 
vem dando conta desta função. Quando necessitamos chamamos os 
pais, e dizem que não podem participar porque precisam trabalhar, 
outros se interessam participando sempre que possível, inclusive 
aos finais de semana com as atividades culturais. (C6) 
 
A associação entre as “necessidades das pessoas e o processo educativo” foi 
destacada por um coordenador: 
 
É a resposta às necessidades do cidadão. Ele está em busca de 
conhecimento e informações. O que ele precisará no seu dia-a-dia. 
(C4) 
 
 Na fala dos coordenadores a educação é algo necessário para uma 
autonomia intelectual e moral, possibilitando formação para o trabalho, levando a 
pessoa a buscar aquilo que acredita, instrumentalizando-a para viver no mundo e 
conhecer-se como cidadão que tem necessidades, desejos.  
 Se, por um lado, os traços apreendidos das concepções indicam a superação 
de uma visão centrada em conteúdos escolares, por outro deixam descobertas 
dimensões sociais e políticas. E aqui novamente Freire (1979, p. 16) instiga à 
reflexão: “Quando o homem compreende sua realidade, pode levantar hipóteses 
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sobre o desafio da realidade e procurar soluções. Assim, pode transformá-la e com 
seu trabalho pode criar um mundo próprio: seu eu e suas circunstâncias “. 
 A dimensão processual da educação configura práticas sociais historicamente 
situadas, portadoras de valores, crenças e projetos de vida, como afirma Brandão 
(1990, p. 10): 
 
A educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos 
sociais que a criam e recriam, entre outras tantas invenções de sua 
cultura, em sua sociedade. Formas de educação que produzem e 
praticam, para que elas reproduzam, entre todos os que ensinam-e-
aprendem, o saber que atravessa as palavras da tribo, os códigos 
sociais de conduta, as regras de trabalho, os segredos da arte ou da 
religião, do artesanato ou da tecnologia... 
 
 Ao adentrarmos nas concepções dos graduandos, identifica-se uma 
vinculação da educação com o “aprender”: 
 
Educação é a atitude de aprender com o próximo e respeitar o 
espaço do outro. (A2) 
 
A educação refere-se ao aprendizado contínuo do ser humano. (A3) 
 
Educação é o meio pelo qual os indivíduos adquirem conhecimento 
e aprendem a conviver com o mundo e com a sociedade. (A20) 
 
O nexo entre educação e “ensino” também emergiu nas respostas dos 
alunos: 
 
Educação é passar algum conhecimento para outra pessoa. (A4) 
 
É um comportamento que o indivíduo adquire ao longo de sua vida, 
que o conduz à convivência e ao relacionamento com outros 
indivíduos. É também ensinar ao outro sobre algo que ele 
desconhece ou que não é do seu total domínio. (A5) 
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É a transmissão de conhecimentos e de bem viver, essencial ao 
desenvolvimento biopsicossocial do ser humano. Educar também é 
aprender. (A6) 
 
É o ato de “dar” informações e explicações sobre a vida e o que 
influencia a vida, sobre tudo que gira em torno da vida. (A14) 
 
É o ensinamento de certos temas definidos por uma comunidade em 
questão. Vale dizer que muito se aprende quando se ensina. (A15) 
 
É o ato de orientar e ensinar a comunidade a realizar certos atos 
como higienização de alimentos, conservação, entre outros. (A16) 
 
É o ensino que as pessoas recebem sobre determinado assunto ou 
mesmo a educação recebida pela vivência com outras pessoas (leis 
de convivência talvez). (A21) 
 
Para dois graduandos a educação situa-se como um processo em que 
se “aprende o respeito”, anunciando uma relação com o cidadão: 
 
 Educação é a construção do ser humano para ele entender seu 
papel individual e coletivo na sociedade. (A1) 
 
É o ser humano saber se colocar no lugar do outro. É respeito. É 
saber que existem leis e normas e estas devem ser respeitadas para 
seu próprio bem e do outro. (A7) 
 
Educação é essencial para termos saúde, pois através dela 
aprendemos a ser cidadãos e a defendermos todos os nossos 
direitos e deveres. (A11) 
 
 É a troca de conhecimentos, idéias, fatos, é aprender e ensinar. 
(A23) 
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Eu entendo por educação quando as pessoas respeitam os limites 
uns dos outros e respeitam o meio onde vivem. (A18) 
 
Para um aluno a educação abrange a saúde: 
 
Educação em saúde, para mim, é prevenir, promover a saúde 
como um todo. (A10) 
 
  Os alunos concebem educação como um meio pelo qual o indivíduo adquire 
conhecimento e aprende a viver em sociedade. Acrescentam, ainda, que muito se 
aprende quando se ensina, mencionando também que é importante ter educação 
para ter saúde, construindo condições para viver. 
 A diversidade de olhares parece contemplada por Carneiro (1999, p. 31): “o 
termo educação tem um sentido abrangente. Fala-se em educação formal e 
educação não–formal, educação continuada, educação à distancia, educação 
ambiental, educação etc.”. 
 Educação compreende um processo social, histórico, múltiplo e complexo 
(FREIRE, 2001; BRANDÃO, 1990). Dessa forma, diferentes perspectivas se cruzam 
no dia-a-dia das práticas humanas, ora contrapondo-se, ora complementando-se. 
Experiencia-se a diversidade na unidade. 
      
A educação opera na unidade dialética com a totalidade, 
constituindo um processo que conjuga aspirações e necessidades 
do homem no contexto objetivo de sua situação histórico-social. A 
educação é, então, uma atividade humana que participa da 
totalidade da organização social. (CURY, 1985, p. 13) 
 
Podemos concluir que a educação se dá a partir de uma situação histórico-
social, que estabelece o processo de aspirações e necessidades do homem. Esta 
condição parece ser comum à educação e à saúde. As concepções apreendidas 
explicitam os pontos de convergência, mas também dão visibilidade às diferenças e 
contradições. 
Os movimentos do comum e do diverso também podem ser encontrados 
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quando se analisa a própria constituição do campo da educação em saúde, 
situando-se no contexto da promoção da saúde. 
Cruz (1981) diz que, para nutrir o processo de educação para a saúde, é 
necessário destacar o indivíduo no seu mundo espiritual e comportamental para 
desenvolver sua conduta. A educação para a saúde deve ser orientada para reforçar 
comportamentos que promovam e mantenham a saúde, e modificar os que a 
desfavoreçam. O autor considera serem aspectos importantes nessa atenção 
intencional a finalidade, os resultados que se quer obter, e os instrumentos 
utilizados. 
 É fundamental que se tenha consciência do que se deseja fazer, que 
atividades e esforços podem ser utilizados para esse fim, e que se defina objetivos 
educacionais, planejando adequadamente onde se quer chegar. É necessário 
estabelecer uma articulação entre o enfoque educativo e os problemas sociais. 
Nenhum sistema educativo é eficaz se não houver um programa que aponte as 
prioridades e tarefas a se cumprir. 
 Toda programação educativa requer sistematicamente ordem e seqüência, e 
é seguida a partir de uma metodologia que pode compreender, na ótica de Cruz 
(1981), os seguintes constituintes: diagnóstico educativo, diagnóstico, formulação, 
formulação dos objetivos educacionais, seleção de conteúdos educativos, seleção e 
organização da experiência de aprendizagem, organização e execução das 
atividades e evolução. 
 Ainda Cruz (1981) julga que as instituições não vêem importância em 
distribuir funcionários para essa área. E que toda atividade de saúde desenvolvida 
está dirigida para o adulto, que já possui valores, atitudes, conhecimentos e 
comportamentos que formam uma estrutura do pensar, sentir e atuar. 
Reconhece-se que o homem, ao construir processos educativos, pode edificar 
sua consciência e alteridade, desenvolvendo níveis de participação mais 
significativos no grupo e na comunidade, em relação, entre outros campos, aos 
cuidados de sua própria saúde e da saúde da coletividade. 
O conhecimento e análise das concepções de sujeitos que concretizam um 
trabalho que aproxima Universidade e escola possibilitam descortinar que várias são 
as contribuições que esta articulação pode viabilizar. 
Um caminho parece ser a troca de saberes, exemplificado pelo quanto uma 
visão ampliada de saúde pode contribuir para práticas pedagógicas que busquem a 
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formação de homens e mulheres na direção da autonomia e do compromisso com a 
transformação social. 
 Cruzar saúde e educação parece provocar reflexões importantes para os 
profissionais que atuam em cenários presididos pelo desejo de contribuir para 
aprendizagens mais significativas. Assim, pode-se favorecer o encontro e a 
discussão de olhares e fazeres, preparando o graduando em saúde na dimensão 
educativa de sua prática profissional e ampliando a compreensão de coordenadores 
e professores no âmbito das múltiplas demandas e possibilidades de educar e 
formar.  
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CAPÍTULO V 
 
RELAÇÃO UNIVERSIDADE - ESCOLA BÁSICA: 
MAPEANDO EXPECTATIVAS, CONTRIBUIÇÕES, DIFICULDADES E 
POSSIBILIDADES 
  
 
Os professores, coordenadores pedagógicos e graduandos, ao analisar a 
relação Universidade - Escola Básica considerando suas expectativas, destacaram 
diferentes nuanças. 
  
Os graduandos, ao expressar suas expectativas, deram visibilidade à 
dimensão da “aprendizagem”: 
 
Espero poder aprender a educar em saúde e aprender melhor sobre 
o desenvolvimento infantil para compreendê-lo melhor. (A2) 
 
Pretendo conhecer melhor os aspectos comportamentais da criança, 
para melhor compreendê-la e ajudá-la. (A5) 
 
 Aprendizagem de novos conhecimentos e novas habilidades em 
diversas áreas do campo de enfermagem. (A6) 
 
Minhas expectativas são de aprender um novo papel da 
enfermagem e vivenciar novas experiências. (A13) 
 
Aprender o máximo possível para conseguir ser um bom 
profissional, competente e responsável. (A14) 
 
Adquirir conhecimento e aprendizado com crianças e adolescentes. 
(A16) 
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Acredito que irei aproveitar todas as oportunidades de aprendizado e 
espero aperfeiçoar minhas formas de interação com as crianças, 
entendendo mais seus mundos. (A21) 
 
Para um aluno havia a expectativa de aproximar-se de um novo campo de 
estágio e poder “pôr em prática” o que já havia sido aprendido: 
 
Minhas expectativas são conseguir colocar em prática nossas idéias 
e aprender algumas formas de lidar com determinados problemas. 
Nem sempre é fácil colocar em prática boas idéias pela barreira que 
a escola muitas vezes impõe. (A11) 
 
Outros graduandos explicitaram a expectativa no tocante ao “processo de 
formação do enfermeiro”: 
 
As minhas expectativas são poder aproveitar ao máximo os períodos 
de aulas teóricas e práticas, podendo assim contribuir ao máximo 
para a minha formação acadêmica, além de realizar trabalhos 
científicos com o auxílio de algumas professoras de enfermagem. 
(A10) 
 
Ótimas. Estou bastante ansiosa, mas não temerosa. Acho que a 
experiência será maravilhosa e dará idéia de mais um campo de 
atuação do enfermeiro. (A15) 
 
Espero tornar-me uma profissional competente e capaz de cuidar e 
ajudar o outro dentro e fora de um hospital ou de outro local de 
trabalho. (A17) 
 
Espero desenvolver um bom trabalho como aluna de enfermagem, 
desenvolver o relacionamento interpessoal com os alunos da escola 
e aprender e aperfeiçoar as técnicas de enfermagem. (A19) 
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Espero sair da escola com um conhecimento intelectual e técnico 
adequado, assim como ter desenvolvido o conhecimento ético. 
Quero sair formada de maneira adequada para saber lidar com o 
outro, entender as suas necessidades e, desta maneira, poder 
atendê-las da melhor forma. (A20) 
 
Também emergiram expectativas relativas ao “atendimento à criança”: 
 
Boas e grandes. Espero fazer diferença com minha participação. 
Espero também que eu leve alguma melhoria ou felicidade àquelas 
crianças. (A22) 
 
Quero ter a oportunidade de assistir a criança em suas diferentes 
fases; quero trocar experiências e ajudar no que for preciso. (A23) 
 
Há, por parte de seis alunos, a expectativa de “atingir os objetivos 
propostos”: 
 
Espero ter a oportunidade de desenvolver tudo o que foi proposto 
como objetivo, de forma qualificada. (A1) 
 
Minhas expectativas são que eu possa participar dos estágios 
(encontrando sempre oportunidades), ter aulas com professores 
didáticos etc. (A4) 
 
Esta pergunta tem uma resposta antes da matrícula e uma resposta 
após a matrícula. Hoje a minha expectativa é levar a SÉRIO e saber 
que não estou aqui para perder tempo e dar o melhor de mim. (A7) 
 
Muito boas. Espero conseguir atender os objetivos propostos pelo 
estágio. (A8) 
 
Minha expectativa é conseguir realizar as ações acima citadas com 
sucesso. (A9) 
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A minha expectativa é que seja um estágio muito proveitoso e que 
eu entenda melhor as crianças em seu ambiente. (A18) 
 
 A dimensão da “interação” foi citada por dois graduandos: 
 
Na verdade não sei quais expectativas tenho para esta participação 
na escola. Espero poder ter um contato maior com as crianças e 
perceber uma forma de interagir com uma maior efetividade. (A3) 
 
Espero conhecer e realizar novas atividades neste campo e interagir 
com as pessoas diferentes. (A12) 
 
As palavras dos graduandos evidenciam, com certa intensidade, a 
expectativa de conhecer melhor o desenvolvimento da criança, na seqüência para 
novos conhecimentos e habilidades para a sua formação.  
Os movimentos iniciais de articular a própria necessidade com os espaços de 
formação e as demandas do outro parecem ser fecundos quando se pensa na área 
de Saúde.  
 Percebe-se que os alunos esperam uma formação que se coaduna com o 
proposto nas atuais políticas educacionais, em particular se tomarmos os objetivos 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos Superiores, já mencionados 
aqui. 
 
Nessa direção também apontam os olhares dos professores quanto às 
contribuições desse estágio para a formação do profissional de Enfermagem, tendo 
sido destacado: interseção de áreas, práticas educativas em saúde, promoção do 
cuidado e autocuidado, reconhecimento de ações para transformar a sociedade. 
 
Contribui para o crescimento, pois está numa interseção de áreas de 
conhecimento, ampliando seus horizontes. Não se forma o técnico, 
forma-se o ser humano dentro de uma Universidade. A educação 
para a saúde faz o aluno entender outras áreas para crescer. O 
próprio enfermeiro não se dá conta dessa importância e por este 
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motivo a carga horária de estágio é mínima, a maior parte da carga 
horária está no atendimento clínico. Contribui, ainda, para o 
graduando entender que educação para a saúde é uma ação 
política, popular e de transformação social (cidadania). A educação 
para a saúde ainda precisa ser construída em nossa sociedade. 
Para ter noção do cuidar (relação amorosa com a realidade), 
promovendo o cuidado e o autocuidado. (P1) 
 
Para outro, as contribuições abrangem: 
 
Grande contribuição, uma das metas da enfermagem é cuidar e 
educar, isto independe do local, seja casa ou hospital. Este estágio 
possibilita o conhecimento de desenvolvimento, crescimento por 
faixa etária, e suas necessidades básicas, além de identificar meios 
de promoção de saúde envolvidos num contexto social. A partir 
deste estágio o aluno tem demonstrado um novo olhar para a 
criança em sua totalidade, manifestando suas vontades, sem 
limitação determinada pelo hospital. Possibilita, também, por estar 
num ambiente com proposta pedagógica já consumada, a 
oportunidade de conhecer e construir um plano de aula, organizando 
e determinando suas idéias a partir da necessidade do outro. O fato 
de estarem sob a responsabilidade do trabalho com crianças faz 
com que se preocupem em atingir os objetivos propostos sem 
falhas. Contribui, ainda, para o compromisso de cuidar e educar o 
outro, esta é a essência da enfermagem. Por ser um estágio com 
crianças, possibilita a multiplicação das orientações no ambiente 
familiar e comunitário. (P2) 
 
E P3 assim se manifestou:  
 
Contribui para que o aluno tenha uma visão holística da criança, 
focando-a como um ser humano saudável, o que contribuirá para 
uma atuação profissional integrada, possibilitando buscar 
compreender as influências do agravo à saúde, das mudanças de 
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ambiente (hospitalização) e da própria terapêutica clínica, no seu 
comportamento, favorecendo uma assistência individualizada 
pautada na saúde e no cuidado humanizado. Numa perspectiva 
neuropsicomotora, ao aprender a conhecer a criança incorpora uma 
postura lúdica em sua abordagem, com atuação nas necessidades 
básicas. Para isto usamos um instrumento didático que favorece a 
observação do comportamento da criança em suas especificidades 
de faixa etária, traçando um perfil da mesma, dialogando com a 
literatura. (P3) 
 
Analisando posturas tão comprometidas, ratifica-se a importância de cenários 
diversificados de aprendizagem na formação do enfermeiro. Assim, podemos 
compreender que as contribuições mais significantes para estes professores são as 
que possibilitam que os futuros enfermeiros, a partir do estágio, identifiquem e 
entendam a educação e a promoção para a saúde nos espaços escolares, e ainda 
promovam o cuidado e o autocuidado, favorecendo um atendimento individual e 
coletivo. Os professores ressaltam, ainda, a oportunidade de os alunos estarem em 
contato com as crianças, acompanhando seu desenvolvimento de acordo com a 
faixa de idade e entendendo suas necessidades básicas para a vida. 
Os professores evidenciam uma sintonia com o Parecer n°1.133/2001 
(BRASIL, 2001a, p. 2) do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação 
Superior, que coloca:  
 
As diretrizes curriculares devem ser adotadas por todas as 
instituições dentro da perspectiva de assegurar a flexibilidade, a 
diversidade e a qualidade da formação oferecida aos estudantes, 
estimulando o abandono das concepções antigas e herméticas das 
grades (prisões) curriculares, de atuarem, muitas vezes, como mero 
instrumento de transmissão de conhecimento e de informações, e 
garantir uma sólida formação básica, preparando o futuro graduado 
para enfrentar os desafios das rápidas transformações da 
sociedade, do mercado de trabalho e das condições de exercício 
profissional.  
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 Essa sintonia corrobora um aspecto já desvelado na análise das concepções 
de saúde e educação, de que se vive um momento de construção de novos 
referenciais de conhecimento e prática profissional, instaurando-se novos espaços 
de aprendizagem, ensino e assistência. Este momento mostra a singular 
importância, também, de movimentos históricos mais amplos, dentre os quais se 
destaca a Carta de Sundsval (1991), que se refere aos espaços em que as pessoas 
vivem: a comunidade, suas casas, seu trabalho, o espaço de lazer e ainda estruturas 
econômicas e políticas. Assegura uma infra-estrutura para a promoção da saúde em 
escolas e ambientes de trabalho (BRASIL, 2002, p. 41). 
 
Neste contexto, é instigante desvelar o que pensam os graduandos sobre as 
contribuições desse estágio para sua formação como enfermeiros. No primeiro 
momento da coleta de dados (antes da vivência nas escolas), as contribuições 
citadas situaram-se, inicialmente, na importância do estágio como “atividade de 
formação". 
 
O estágio na escola contribui para que os estudantes possam 
ganhar habilidade manual, para vivenciar casos diferentes, podendo 
tirar suas dúvidas com os professores. Para que quando formado o 
aluno já tenha experiência. (A4) 
 
As primeiras contribuições do estágio são poder ter experiência e 
vivências no campo de atuação do enfermeiro; bem como a prática 
dos conhecimentos teóricos e a obtenção de novas habilidades. (A6) 
 
A contribuição de um estágio se solidifica na medida em que nos 
proporciona vivência nas atribuições da profissão. Capacita-nos, ou 
ainda dá-nos entendimento e meios para a procura de dúvidas. Dá-
nos aporte de adestramento. (A7) 
 
O estágio promove o aprendizado dos estudantes, com novas 
oportunidades de conhecimento. Um novo campo abre as portas 
para novas atividades e também ajuda no trabalho científico. (A12) 
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Eu acho que fazer um estágio na escola contribui para a formação, 
pois nos dá a oportunidade de conhecer um novo ambiente fora do 
hospital e de vivenciar experiências novas com um grupo diferente. 
(A13) 
 
Permitem uma visão bastante global da prática do enfermeiro. 
Através dos estágios é possível aprender mais efetivamente o que é 
ensinado em teoria. É possível ter idéia de que caminho escolher 
após o término do curso e de pontos a serem melhorados para que a 
assistência adequada seja garantida. (A15) 
 
É no estágio que relacionamos teoria e prática, aprendemos a lidar 
com nossos clientes e podemos ter uma visão mais ampla do papel 
do enfermeiro dentro da sociedade. (A19) 
 
As contribuições são inúmeras. Podemos citar: o conhecimento 
intelectual, o técnico, assim como nos auxilia no que diz respeito à 
atuação e função do enfermeiro dentro de um hospital, de uma 
comunidade. É importante para desenvolvermos nossas habilidades, 
ética, esclarecer dúvidas e aprender a lidar com o outro. (A20) 
 
Acho que todas as oportunidades são sempre bem-vindas, realizar 
estágio em uma escola ajudará em minha formação de diversas 
maneiras, como, por exemplo, conhecer as crianças bem, no seu 
dia-a-dia. (A23) 
 
Para cinco graduandos as contribuições do estágio referem-se ao 
"conhecimento sobre o desenvolvimento infantil": 
 
O estágio na escola nos permite visualizar as várias etapas de 
crescimento e desenvolvimento da criança, fazendo com que 
possamos entender melhor a evolução e o mundo infantil. (A1) 
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Aprender a lidar com as várias faixas do desenvolvimento humano é 
extremamente importante para compreendê-lo melhor e atender 
suas necessidades imediatas, que é o que pretendemos como 
profissionais da área da saúde. Podemos ainda ensinar saúde às 
crianças e torná-las adultos melhores e mais conscientes. (A2) 
 
Acho que a contribuição maior é a possibilidade de termos um 
contato maior com a criança num ambiente essencial para o seu 
desenvolvimento. (A3) 
 
Na escola convivemos com crianças, em sua maioria, saudáveis, o 
que é importante para podermos “comparar” com aquelas que estão 
hospitalizadas. Convivemos também com crianças em grupo e 
conhecemos, assim, seu comportamento em relação aos outros. 
(A5) 
 
Um estágio na escola pode nos proporcionar a visão de uma criança 
saudável em suas várias etapas do desenvolvimento, podendo 
depois integrá-las mais facilmente à criança hospitalizada. Também 
há a contribuição de facilitar esse início de relacionamento com a 
criança como um todo. (A21) 
 
A observação de crianças saudáveis para um melhor e mais sólido 
contato social. (A22) 
 
Emergiram, também, contribuições vinculadas ao fato de ser o estágio fora 
do ambiente hospitalar, podendo-se "vivenciar uma maior diversidade": 
 
O estágio na escola contribui para termos uma visão mais ampla e 
muitas vezes mais específica de cada indivíduo. É mais fácil ver de 
fora os problemas e possíveis soluções. Acaba se tornando uma 
ação social, onde nós tentamos buscar soluções mais corretas. 
(A11) 
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As contribuições são muitas: experiências de outras pessoas, maior 
variedade de doenças, inúmeras pessoas diferentes, o que faz com 
que aprendamos sobre as diversidades e a maneira de lidar com 
cada uma delas. (A14) 
 
 No segundo momento de coleta de dados, após a vivência no estágio, sete 
graduandos entendem esse estágio como contribuição para a “formação”: 
 
Acredito que os estágios possibilitem de maneira concreta o 
aprendizado de todo o conteúdo teórico que foi proporcionado 
durante todos os anos na Universidade. Quando podemos ter a 
experiência de algum contato prático antes de aprofundar o 
conteúdo teórico acredito que aprendemos mais, e mais 
efetivamente do que da maneira convencional. Acho que é 
impossível aprender toda a teoria humana, psicológica, nutricional e 
científica sem a prática na nossa profissão. (A4) 
 
Contribuem o contato, o jeito de se relacionar, a prática e a própria 
vivência. Contribuem para análise das crianças, suas semelhanças e 
diferenças. (A8) 
 
A vivência na escola contribuiu para poder conhecer e analisar o 
desenvolvimento infantil normal de uma criança sadia a fim de 
comparar com o de uma criança hospitalizada, posteriormente. 
Também contribuiu para familiarização com o mundo infantil, tendo 
mais contato com crianças em geral. (A13)  
 
Foi possível identificar muitas das características do 
desenvolvimento da faixa etária estudada. Com isso foi fácil 
entender um pouco mais do universo da criança. O estágio 
possibilitou perceber as características da criança saudável para que 
posteriormente pudesse haver uma “comparação” com as 
características da criança hospitalizada. (A12)  
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Também dois alunos mencionaram a contribuição dessa atividade para 
“entender o desenvolvimento e crescimento da criança”: 
 
Passei a observar melhor a criança nesse ambiente escolar e num 
estado saudável. Isso fez com que pudesse notar o crescimento e 
desenvolvimento esperado para a criança de acordo com sua idade. 
Já a experiência com adolescente foi extremamente proveitosa, pois 
pude entender um pouquinho desse universo de mudança e 
transformações... (A3)  
 
O estágio de pediatria contribuiu para que eu observasse a criança 
de uma maneira diferente. Pude observar os estágios do 
desenvolvimento da criança em vários níveis, na linguagem, função 
motora. (A7) 
 
Um graduando manifestou a contribuição relacionada ao “atendimento da 
criança”, e um outro relacionou-a com uma “prática educativa”: 
 
Durante o estágio, foi possível me aproximar mais das crianças e 
dos adolescentes. Estive em contato com o mundo deles, conheci 
um pouco da sua realidade e, com isso, tive uma noção de como se 
deve trabalhar com estas pessoas. As maiores contribuições foram 
de mostrar como são, como vivem e o que pensam essas crianças e 
adolescentes, e só entendendo-os melhor é que poderemos 
trabalhar com eles e ajudá-los no que for preciso. (A2) 
 
Melhor esclarecimento na prática em educação e saúde, o aprender 
a lidar com crianças e adolescentes saudáveis e a compreensão de 
seu desenvolvimento e comportamento. (A5) 
 
Identifica-se que os eixos formação e aprendizagem do desenvolvimento 
infantil aparecem como fortes componentes dos olhares discentes. É importante 
registrar que a dimensão educativa da prática de Enfermagem e a diversificação dos 
cenários de aprendizagem emergem como núcleos ainda pouco mencionados. 
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 Insere-se uma questão que tem sido fundante nas análises curriculares e 
metodológicas na formação Superior em Saúde, que é o investimento em atividades 
centradas na prática e que favoreçam os nexos com a teoria. Desenhos de currículo 
que abram espaço para o fazer do aluno, em diferentes ambiências, parecem 
traduzir uma perspectiva mais crítica, ética e humana do processo de formação 
(BRASIL, 2001a, p. 5).  
 Podemos assim compreender que as Diretrizes Curriculares, como um 
instrumento de superação das antigas grades curriculares, assumem a dimensão de 
orientação para a implantação de eixos estruturadores da formação que se 
coadunem com as demandas sociais, com serviços de qualidade, passando pela 
articulação entre o projeto pedagógico para a formação e os profissionais que nela 
atuam (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENFERMAGEM, 2005; MAIA, 2004). 
 
E quais seriam, para os coordenadores pedagógicos, as ênfases apreendidas 
no campo das contribuições para o a formação do enfermeiro? Uma primeira 
referência abrange o campo da “relação com a realidade”: 
 
Confronto da teoria e a prática. Oportunidade de mudar a visão do 
profissional a partir da realidade do outro. Dialogando com os 
alunos, percebe a possibilidade de sentir e ouvir a pessoa em sua 
plenitude, mostrando o que sente, com mais proximidade. (C6) 
 
A troca de experiências em conviver com várias classes sociais; 
nesta escola temos vários níveis socioeconômicos: alto, médio e 
baixo. (C5) 
 
Contato com os adolescentes para estarem diante de problemas 
disciplinares, sentir como está o comportamento do adolescente. 
Para eles verem que a violência, apesar de não dever ser, é normal 
para eles. (C3) 
 
Para três coordenadores as contribuições também revelam importância na 
“aprendizagem sobre o desenvolvimento da criança”. 
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Conhecer a criança saudável, perceber a criança como ser global, 
interferindo com práticas de prevenção a doenças ligadas ao bem-
estar físico, mental e social da criança. (C1) 
 
A relação da pedagogia e enfermagem traz pontos positivos para 
ambos porque proporciona uma visão ampla da criança, que vista 
fora do ambiente hospitalar necessita deste convívio, do valor afetivo 
e não apenas de cuidados. (C2) 
 
Quando acompanha um caso de doença e vai aprender com o 
histórico de saúde. (C4) 
 
       Na visão dos coordenadores, as contribuições poderiam ser ampliadas 
se houvesse uma maior relação com as atividades realizadas na escola, 
possibilitando um retorno para os professores. 
 
O que os alunos de enfermagem sentem deste trabalho? O que 
acrescenta? O que muda? Não temos o retorno para a escola. (C3) 
 
Também os coordenadores indicaram a necessidade de um preparo para 
conhecer a realidade local: 
 
O aluno de graduação se assusta quando chega à periferia e vai 
enfrentar uma realidade que vai chocá-lo e colocá-lo na defensiva, e 
assim não vai se sentir bem nesse trabalho. (C4) 
 
Nas falas dos coordenadores as contribuições positivas para a formação do 
enfermeiro evidenciam a experiência a partir da realidade do outro, considerando o 
contexto social. Nas três escolas públicas em que os alunos realizaram atividades, 
existem problemas disciplinares graves e casos de violência. Assim, a questão da 
disciplina emerge como forte problema, pois os coordenadores convivem com este 
diariamente invadindo os espaços escolares. Como lidar com isto? Freire (2001, p. 
49) nos explica: 
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Os conflitos sociais, e o jogo de interesses, as contradições que se 
dão no corpo da sociedade se refletem necessariamente nos espaços 
das escolas. E não podia deixar de ser assim. As escolas e a prática 
educativa que nelas se dá não poderiam estar imunes ao que se 
passa nas ruas do mundo.  
   
 Percebe-se que inserir os alunos nos espaços escolares contribui 
significativamente para sua formação, exigindo, contudo, clareza e abertura para 
problematizar a realidade, suas conquistas, avanços, injustiças, desafios. 
Nesse sentido, importante é o texto dos PCNs quando explicita a concepção 
de Educação Escolar: 
 
No contexto da proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais se 
concebe a educação escolar como uma prática que tem 
possibilidade de criar condições para que todos os alunos 
desenvolvam suas capacidades e aprendam os conteúdos 
necessários para construir instrumentos de compreensão da 
realidade e de participações em relações sociais, políticas e culturais 
diversificadas e cada vez mais amplas, condições estas 
fundamentais para o exercício da cidadania na construção de uma 
sociedade democrática e não excludente. (BRASIL, 1997, v. 1, p. 45) 
 
Portanto, buscar articular Universidade e escola implica, também, no 
compromisso de contribuir com o fortalecimento de espaços educacionais que 
favoreçam aprendizagens significativas em uma perspectiva de qualidade de vida. É 
nesta perspectiva, também, que profissionais da saúde podem ter uma função 
educativa bastante reveladora na escola.  
 
No âmbito das contribuições do estágio para o cotidiano das atividades 
pedagógicas das escolas, os professores explicitam várias possibilidades:  
 
Promoção de saúde no ambiente escolar. Reciclagem com 
professores da escola. Traz mudanças no ponto de vista dos 
cuidados da saúde. Faz a ponte do serviço de saúde e escola. 
71  
Aborda temas com os quais o profissional da escola não tem 
condições psicológicas de lidar, algumas vezes o conhecimento é 
mínimo. Leva conhecimento para o cidadão se conhecer através do 
corpo, transformando o indivíduo na sua relação com o mundo. (P1) 
 
Integração profissional. Inter-relações profissionais. Conhecer a 
função do enfermeiro com ampliação. Parceria na área de ciências. 
Prevenção, promoção e intervenção, ampliando a visão do aluno na 
promoção de seu cuidado na fase escolar. (P2) 
 
Contribui com a realização das rotinas e com a motivação das 
educadoras em conhecer as especificidades de faixa etária das 
crianças, o que favorece a reflexão de como estão sendo atendidas 
as suas necessidades básicas. É muito rico o momento dos 
educadores focarem uma criança individualmente e em grupo, na 
programação de atividades de estimulação, na observação do 
comportamento, na organização do ambiente e reflexão sobre a 
qualidade das rotinas. Em contrapartida à abertura do campo de 
estágio, oferecemos aos profissionais da educação reciclagens 
semestrais. Pautado pelo desenvolvimento neuropsicomotor, curso 
de massagem para bebês que visa sensibilizar o profissional a 
conhecer as necessidades da faixa etária, por meio de vivências 
lúdicas e reflexão do seu cotidiano. (P3) 
 
Os professores reconhecem a importância desse estágio tanto para o 
graduando em suas experiências de formação, quanto para a escola, que necessita 
de maiores cuidados com a saúde de seus alunos e profissionais, reconhecendo que 
o estágio contempla diversos interesses. 
 
Para os coordenadores pedagógicos as contribuições dos graduandos da 
saúde no cotidiano das atividades pedagógicas são muito valorizadas em virtude da 
necessidade de promover atividades de saúde com os alunos dentro da escola que 
incluem determinados assuntos dos quais os profissionais da escola não dão conta 
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isoladamente. Dessa forma os coordenadores revelam com suas palavras a 
importância do estágio para a promoção de saúde no ambiente escolar: 
 
Contribui com atitudes reflexivas favorecendo sua conduta quanto a 
hábitos, valores, em sua vivência dentro e fora da escola, 
contribuindo para uma vida mais saudável dos alunos. (C1) 
 
Proporciona o desenvolvimento de atitudes, valores e condutas em 
nossas crianças frente à vida e ao ambiente em que vivem fora da 
escola, proporcionando uma vida saudável. (C2) 
 
A escola precisa ter uma pessoa que se dedique a determinado 
assunto. Você faz a sua parte, mas este trabalho fica quebrado, não 
fica completo. Os enfermeiros apóiam num determinado assunto 
(sexualidade que era uma preocupação da escola). Pergunto para 
alunos e pais e todos gostam deste trabalho. Mas este projeto 
deveria atender inclusive as 5a e 6a séries e não atende. Nós 
sentimos falta, pois os alunos precisam desta orientação e as 
famílias também. (C3) 
 
Os alunos da escola têm dificuldade de acesso ao serviço de saúde, 
se os enfermeiros vêm até os alunos isto é muito importante. Tem 
alunos que nunca passaram no serviço de saúde, portanto eles 
estarão detectando problemas. Os alunos poderão se soltar com os 
graduandos, pois são da área e assim esta contribuição é grande. 
(C4) 
 
Enriquecem o conhecimento dos alunos, pessoas de fora provocam 
mais interesse. Com os professores da casa os alunos se fecham 
mais, já com os de fora ficam mais à vontade. Interação dos 
professores com os alunos da escola, pois todos perguntam como 
foi a aula, como foi aproveitada a aula. Provoca mais interesse dos 
alunos e estes ficam tranqüilos na escola. (C5) 
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Esclarecimentos de dúvidas para que os alunos entendam as 
mudanças do corpo e orientação para prevenção e tratamento. 
Atividade diferenciada, que deixa os alunos mais à vontade para 
determinados assuntos. Falar com alguém que domine o assunto faz 
diferença, deixando-os mais seguros. A possibilidade de encaminhar 
os alunos para os vários serviços de saúde, criando uma relação da 
escola com a saúde. O encaminhamento da escola facilita o 
atendimento. Apenas ressalto a necessidade do retorno deste 
atendimento para a escola, temos informação a partir do que o aluno 
diz. (C6) 
 
 Na ótica dos professores e coordenadores faz-se necessária uma atitude de 
envolvimento e compromisso. Como nos afirma Peregrino (2000, p. 84) fundamental 
é “nos munirmos de coragem e ousadia para produzirmos em consonância com os 
desejos e necessidades das comunidades locais, saberes que, ao mesmo tempo, 
instrumentalizem suas lutas, e capacitem a escola a ampliar sua ação sobre a 
sociedade.”  
 O reconhecimento de que o cotidiano escolar enriquece-se com as atividades 
dos graduandos parece ser um indício da importância da relação Universidade - 
Escola. Este indício descortina dimensões fundamentais: uma refere-se ao “saber 
sobre saúde” como algo que ajuda professores e alunos na busca por uma 
educação de qualidade. 
 E a possibilidade de ampliar a concepção de saúde, rompendo com a visão 
linear de doença, constitui uma outra dimensão. Saúde como qualidade de vida, 
cuidado consigo e com o outro, como promoção. Eis uma área fundamental para 
direcionar objetivos e estratégias no decorrer de trabalhos de educação em saúde 
nos ambiente escolares. 
  
E quais seriam as dificuldades para desenvolver estes trabalhos? Para um 
professor é evidente que:  
 
A Universidade tem o seu papel social, principalmente a pública, 
junto à comunidade. Compromete-se se se envolve com a extensão, 
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possui um processo de intervenção. A pesquisa não intervém, isto é 
muito negativo. (P1) 
 
Outro professor afirma:  
 
Adentrar no espaço do outro sem incomodar o trabalho do outro, aos 
poucos a partir de parcerias supera-se as dificuldades. A reciclagem 
tem um papel fundamental na aproximação entre docente, 
graduando e educadores. É difícil para o graduando se deparar com 
algumas dificuldades da rotina como, por exemplo, alimentar quatro 
bebês ao mesmo tempo com qualidade, isto possibilita a discussão a 
partir da realidade e a visão do graduando quanto às situações 
vivenciadas por outros profissionais. Outra possibilidade que varia 
de graduando para graduando é se gosta de crianças, se tem 
afinidade, se teve experiências de vida, ou se é algo desconhecido 
para ele. Para alguns pode ser prazerosa, para outros até 
assustadora. Para isto precisamos acompanhá-los em seu dia-a-dia 
do estágio. Nestes anos de estágio podemos dizer que de modo 
geral os graduandos se surpreendem no sentido positivo, se 
encantam com a possibilidade deste estágio. (P2) 
 
Na experiência do terceiro professor surgem como dificuldades:  
 
Pouco tempo no campo do estágio. O não total envolvimento dos 
profissionais da escola. Ansiedade dos graduandos para atender aos 
objetivos propostos, considerando a forma de se comunicar com a 
criança. Insegurança do professor responsável pela sala das 
crianças. Em alguns momentos o profissional da escola tenta 
preparar as crianças para as atividades, culpando-se quando 
durante a atividade a criança não sabe responder ou se apresenta 
de maneira inadequada. É muito comum pedir aos educadores que 
deixem as crianças à vontade. Não acontecer uma receptividade da 
direção e equipe pedagógica. (P3) 
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Identifica-se que as dificuldades estão inscritas tanto em âmbito institucional 
(estrutura curricular, carga horária disponível), como no âmbito do espaço escolar 
(organização do trabalho, resistência dos professores e direção), e ainda no âmbito 
das próprias características e possibilidades dos graduandos. 
 
Contudo, estes professores reconhecem inúmeras possibilidades da relação 
Universidade – Escola Básica: 
 
O compromisso assumido com a escola não é de via única. Este 
compromisso se transforma em parceria, fornecendo de um lado 
campo de estágio, de pesquisa e de realização de trabalhos. De 
outro possibilita relacionar à teoria a prática no desenvolvimento do 
trabalho. (P1) 
 
Para o graduando a experiência é riquíssima, pois possibilita o 
contato de vivências com a criança sadia. Foca a criança 
individualmente e em grupo, em suas atividades lúdicas, repouso, 
brincando sozinha, ao mesmo tempo recebendo cuidados e 
interagindo com o adulto. (P2) 
 
São muitas as possibilidades: campo de estágio próximo da 
Universidade; receptividade de ambas as áreas; encontro 
pedagógico, num ambiente acolhedor e facilitador na educação e 
saúde. Interdisciplinaridade educação e saúde; respeito pelas 
respectivas profissões; articulação de enfermeiro e equipe 
pedagógica da escola, ambos contribuindo para um melhor trabalho 
junto às crianças; construção do cronograma do estágio anterior à 
ida do graduando à escola, criando assim uma relação organizada 
do estágio; momentos de discussão após realização do estágio de 
toda equipe da escola e Universidade, para construir e avaliar a 
partir das experiências, fortalecendo e ampliando o trabalho 
multiprofissional. (P3) 
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 As perspectivas docentes são reforçadas por Iyda (2002, p. 226) quando 
entende que  
 
a Universidade deve retomar, com maior vigor, seu papel de 
consciência crítica, libertadora da ignorância e da barbárie, da 
natureza hostil, como sonhavam os antigos filósofos e cientistas. 
Deve ser um centro de incertezas, em vez de um lugar das verdades 
e certezas absolutas, abrigando a diversidade e multiplicidade de 
práticas e saberes, as contradições sociais e criando verdadeiros 
centros de reflexão, discussão, formação e criação, em que a 
Universidade seja o que, realmente, é: parte constitutiva da 
sociedade, onde a sociedade se integre às atividades universitárias 
como um grande laboratório a ser transformado, e também, 
transformador da própria Universidade, ou vice-versa, e que sejam 
ambas, Universidade e sociedade, capazes de propor soluções 
alternativas para um novo milênio.  
 
 Nesta direção, pensar uma Universidade comprometida com a Educação 
Básica e escolas abertas a trocas e aprendizagens com os cursos de graduação 
exige o exercício permanente do diálogo, da parceria, do trabalho coletivo 
(LUCKESI, 1998). 
 Saúde e Educação como campos complexos, abrangentes e 
interdisciplinares, constituem práticas sociais que, ao se entrecruzarem, descortinam 
caminhos e alternativas para se concretizar uma sociedade mais solidária e justa, 
garantindo a todos o acesso aos bens culturais já produzidos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa realizada procurou analisar concepções e possibilidades da 
relação Universidade - Escola Básica, a partir dos olhares de professores, 
coordenadores pedagógicos e graduandos de Enfermagem, envolvidos em 
atividades de educação em saúde no âmbito escolar.  
Assim, foram sendo rastreados os significados e as direções que as práticas 
educativas em saúde assumem para diferentes sujeitos e profissionais. Esse 
movimento de analisar, mapear, discutir e tecer as falas e concepções dos 
participantes da pesquisa teve como pressuposto nuclear o entendimento crítico-
reflexivo dos processos de saúde e educação. 
 Os olhares apreendidos revelam que pensar a relação Universidade – Escola 
Básica implica reconhecer as dinâmicas de transição que marcam o momento 
contemporâneo, lidando com as ambigüidades e contradições de um tempo em que 
coexistem diferentes focos de análise: lógicas excludentes e propostas inclusivas; 
modelos centrados na transmissão e inovações problematizadoras; homogeneidade 
de comportamentos e investimentos em cenários de autonomia e construção 
coletiva. 
 Os dados, além de conferirem visibilidade aos aspectos ambíguos, 
desvelaram dimensões importantes para todos os que têm na Universidade e na 
escola seus espaços de atuação profissional. 
 Uma dimensão inicial abrange as próprias concepções: saúde como processo 
biológico, histórico, cultural e socialmente condicionado (ênfase assumida pelos 
professores), saúde como ausência de doenças (foco dos coordenadores 
pedagógicos) e como estado de bem-estar biopsicossocial (o núcleo das óticas dos 
graduandos). 
Frente a tão significativa diversidade, utilizar as práticas educativas em saúde 
como cenário privilegiado para favorecer a troca entre professores, profissionais da 
educação e graduandos, fazendo-os aprender e reconstruir concepções uns com os 
outros, emerge como um caminho importante. Investe-se, desta forma, em redes de 
comunicação e aprendizagem, ressignificando a função social das próprias 
instituições universitárias em suas relações com outras instituições sociais. 
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Uma outra dimensão envolve as possíveis trocas entre Universidade e Escola 
Básica: ressignificação de conceitos e práticas, a concepção do coletivo/ grupo 
ampliando a visão sobre a pessoa/ indivíduo e o reconhecimento da singularidade 
favorecendo uma educação que mobilize diferentes sujeitos. 
Desvendar concepções de educação dos sujeitos envolvidos possibilita 
reconhecer o que os sujeitos trazem como bagagem e apostar em um processo de 
construção em que interajam no cumprimento de objetivos e fins no atendimento às 
crianças, às necessidades das pessoas e do próprio processo educativo.  
As expectativas dos graduandos na relação Universidade e Escola Básica 
apresentam com intensidade o desejo de conhecer o desenvolvimento da criança, 
favorecendo a aprendizagem de novos conhecimentos, competências e habilidades 
em seu processo de formação acadêmica. No âmbito das contribuições explicitam-
se as diferenças de olhares dos participantes: os professores enfermeiros destacam 
a riqueza de uma vivência em espaços não hospitalares ou ambulatoriais; os 
graduandos realçam que o conhecimento do cotidiano da educação formal permite 
uma organização de idéias e objetivos para o trabalho educativo em saúde; os 
coordenadores pedagógicos enfatizam a ampliação da visão político-social da 
sociedade em que a escola está inserida como um fator de enriquecimento do 
trabalho junto às crianças. 
Emergiram, ainda, como contribuições da relação Universidade e Escola 
Básica, a partir do escopo desta pesquisa, a interseção de áreas de conhecimento e 
práticas de prevenção e promoção da saúde, tomadas como ações para transformar 
a realidade.  
As contribuições para o cotidiano das atividades pedagógicas das escolas foi 
evidenciado pela existência de um trabalho de interesses mútuos, em que a inserção 
dos graduandos representa tanto um cenário de formação em saúde, como um 
espaço de promoção da saúde às crianças. Nesse sentido descortinam-se as 
interações interdisciplinares, marcadas pelo respeito, parceria, troca de saberes e 
construção de agendas comuns de trabalho, estudo e envolvimento na luta por 
melhores condições de saúde e educação.  
As dificuldades da relação Universidade e Escola foram apontadas no âmbito 
institucional (estrutura curricular, carga horária disponível), no âmbito do espaço 
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escolar (organização do trabalho, resistência dos profissionais) e ainda no âmbito 
das próprias características e possibilidades dos graduandos. Também foi apontada 
a dificuldade de garantir a devolutiva do trabalho realizado aos profissionais da 
escola, em especial aos professores.  
As análises empreendidas nesta pesquisa possibilitam reconhecer que 
múltiplas são as possibilidades da relação Universidade e Escola Básica como 
processo de intervenção social, exigindo políticas públicas de educação e saúde 
atentas aos desafios da formação da pessoa, privilegiando o diálogo, a parceria e o 
trabalho coletivo, numa dimensão educativa. Neste sentido, outros estudos indicam 
os novos caminhos de investigação, abrangendo outros cursos da saúde e 
discutindo diferentes formatos de interlocução entre o mundo acadêmico e as 
escolas de Educação Básica. 
Acredita-se que esta pesquisa desvela alguns ângulos, deixando em aberto 
outros, instigando a novas perguntas e buscas de respostas, articulando as 
experiências construídas no cotidiano da formação em saúde com os conhecimentos 
produzidos a partir das pesquisas e teorizações. Como nos afirmou Paulo Freire 
(1991): “há o saber que chamamos de prático sem o qual a gente não realiza as 
coisas. O outro saber é o que a gente chama de saber teórico, sem o qual a gente 
também se perde”.  
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Anexo 1 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Esta pesquisa, Saúde e Educação: um estudo exploratório a partir de uma prática 
desenvolvida na disciplina curricular Enfermagem em Saúde da Criança e do 
Adolescente I, da disciplina de Enfermagem Pediátrica do Curso de Graduação em 
Enfermagem da UNIFESP, será desenvolvida por meio da realização de entrevistas 
e questionários com alunos da 3a série, docentes da disciplina acima referida e 
coordenadores pedagógicos das escolas participantes. As informações serão 
fornecidas para sua participação voluntária neste estudo, que visa analisar as 
contribuições no contexto da inserção de graduandos na Escola Básica para a 
formação destes profissionais, bem como para o processo educacional de saúde 
desenvolvido nas escolas. 
 
As entrevistas serão orientadas por um roteiro, sendo, com sua permissão, gravadas 
e transcritas para posterior análise dos dados. Neste sentido, não há riscos nem 
desconfortos previstos para os participantes. 
  
Fica autorizada a divulgação de minhas imagens fotográficas nas atividades 
realizadas no estágio. 
 
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis pela 
pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador é a 
Profa. Maria Fernanda B. Coelho da Fonseca, que pode ser encontrada no endereço 
Rua Coronel Lisboa, 837 – CEDESS/UNIFESP, telefone 11-55490130.  
 
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em 
contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – 
cj. 14, 5571-1062, fax: 5539-7162 – e-mail: cepunifesp@epm.br . 
 
É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e 
conseqüente interrupção da participação no estudo, sem qualquer prejuízo à 
continuidade de sua permanência na Instituição.  
 
As informações obtidas serão analisadas em conjunto com outros sujeitos da 
pesquisa, não sendo divulgada a identificação de nenhum dos participantes. Fica 
assegurado, também, o direito do participante ser mantido atualizado sobre os 
resultados parciais da pesquisa, quando em estudos abertos, ou de resultados que 
sejam do conhecimento dos pesquisadores. 
 
Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. Também 
não há compensação financeira relacionada à sua participação. Se existir qualquer 
despesa adicional, ela será absorvida pelo orçamento da pesquisa. 
Comprometo-me, como pesquisadora principal, a utilizar os dados e o material 
coletados somente para esta pesquisa e para sua divulgação, com fins didáticos. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li, 
descrevendo o estudo. 
 
Eu discuti com a Profa. Maria Fernanda B. Coelho da Fonseca sobre a minha 
decisão de participar neste estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos 
do estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade 
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e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha participação é 
isenta de despesas e que tenho garantia do acesso aos dados quando necessário. 
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades, 
prejuízo ou perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou do meu 
atendimento nesta Universidade. 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 
Esclarecido deste aluno/ professor/ coordenador para a participação neste estudo. 
 
_____________________________       _______________________________ 
assinatura do participante                         assinatura do responsável pelo estudo 
data ___/___/___                                      data ___/____/____ 
 
89  
 
 
Anexo 2 
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QUESTIONÁRIO DOS GRADUANDOS DE ENFERMAGEM 
(1° MOMENTO) 
 
NOME____________________________________________SÉRIE_____ 
1. O que você entende por Saúde? E por Educação? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_____________________ 
2. Em sua opinião, quais as contribuições de um estágio na escola para sua 
formação como Enfermeiro? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________________________________________ 
3. Quais são as suas expectativas para o período de sua participação na 
escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________________________________________ 
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___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
______________________ 
 
data____/____/___ 
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Anexo 3 
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QUESTIONÁRIO DOS GRADUANDOS EM ENFERMAGEM 
(2° MOMENTO) 
 
NOME______________________________________________________________
____           SÉRIE__________ 
1. A partir de sua experiência, que contribuições você identifica em sua 
vivência na escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
______________________________________________________ 
 
Data ___/____/_____ 
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Anexo 4 
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 ENTREVISTA COM PROFESSORES RESPONSÁVEIS PELA DISCIPLINA 
 
NOME______________________________________________________________
___________ 
TITULAÇÃO_________________________________________________________
___________ 
TEMPO QUE ATUA NESTA DISCIPLINA 
____________________________________________ 
TEMPO DE DOCÊNCIA 
__________________________________________________________ 
1.      O que você entende por Educação e por Saúde? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
2.      Em sua experiência como docente, que contribuições identifica neste 
estágio para a formação do futuro Enfermeiro? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________________________________________ 
3.             Que contribuições a participação dos graduandos traz para a escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
____________________________________________  
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4.      Considerando as vivências nesta disciplina, que dificuldades e possibilidades 
tem encontrado a relação graduação e escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________ 
 
data____/____/____ 
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Anexo V 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA COM OS COORDENADORES PEDAGÓGICOS 
 
NOME 
__________________________________________________________________ 
INSTITUIÇÃO 
____________________________________________________________ 
FORMAÇÃO 
_____________________________________________________________ 
TEMPO NA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
__________________________________ 
1. O que você entende por Educação e por Saúde? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________ 
2. Em sua opinião, qual a contribuição da participação de graduandos da 
saúde no cotidiano das atividades pedagógicas? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________________________________________ 
 
3. Em sua experiência, quais os pontos positivos e negativos do estágio para 
a formação do enfermeiro? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_______________________________________________________ 
 
 
data ___/____/___ 
